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Prefeitura de São Paulo reinicia
vacinação contra gripe

BNDES amplia exigências
socioambientais para abate de bovinos
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Prévia da inflação oficial fecha
ano de 2021 em 10,42%

Boletim da Fiocruz aponta
desafios para o próximo ano
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Esporte

A busca pela nova estrela da Stock Car

Nova versão do JL G12: modelo é uma das atrações da categoria
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Em março de 2014, ainda
aos 18 anos, um garoto de To-
cantins chamado Felipe Fraga
estrearia com vitória na Stock
Pro Series, durante a abertura
da temporada, em Interlagos.
No pódio também subiram o
pentacampeão Cacá Bueno e
Rubens Barrichello, que havia
estreado no ano anterior e con-
quistaria sua primeira vitória
na categoria sete etapas de-
pois de Fraga, em Goiânia. A
abertura do campeonato em
Interlagos era a Corrida de Du-
plas, e Fraga dividiria os lou-
ros da vitória com o Rodrigo
Sperafico, já veterano, com
uma década de experiência.

O feito do novato chamou
a atenção, mas não causou es-
tranheza no paddock da cate-
goria principal. Afinal, Felipe
havia sido treinado e conquis-
tado o título do ano anterior da
Stock Series – o principal ce-
leiro de novos talentos do au-
tomobilismo nacional há qua-
se 20 anos. No último dia 12,
a categoria comemorou a co-
roação de Felipe Baptista, da
equipe KTF Sports, como novo
campeão e futura sensação da
Stock Pro Series. E, embora
2022 não tenha começado, a
busca por uma nova estrela já
começou.

Jovens versus estrelas – A
receita da Stock Series para
gerar nomes como Felipe Fra-
ga, Daniel Serra, Marcos Go-
mes, Giuliano Losacco, Cacá
Bueno e Gabriel Casagrande
(todos campeões da Stock
Pro) é implantar um ecossis-
tema que replica em detalhes
a categoria principal. “O con-
ceito é este: quem sai da Sto-
ck Series está pronto para se
destacar na Stock Pro – mes-
mo enfrentando os maiores
nomes do automobilismo bra-
sileiro, como Barrichello, Ser-

ra, Massa, Kanaan, Thiago Cami-
lo, Casagrande e mais duas de-
zenas de estrelas de primeira li-
nha”, diz Fernando Julianelli,
CEO da Vicar, promotora das
duas categorias.

Como é natural em qualquer
categoria, o primeiro desafio é
o orçamento. Para se aperfei-
çoar neste “laboratório” criado
pela Stock Series o investimen-
to vai de R$ 700 a R$ 1 milhão
por carro, equivalente a um ter-
ço do valor necessário na cate-
goria principal. “Ou seja, você
participa das mesmas provas nos
mesmos finais de semana da
Stock Car Pro Series, por um
valor muito menor. Com isso,
equipes e patrocinadores po-
dem conhecer as futuras gera-
ções que estarão na categoria
principal. Essa interação viabi-
lizou a carreira da maioria dos
grandes nomes da Stock Car Pro
Series ao longo dos anos”, ob-
serva Julianelli.

Oportunidade de desenvol-
vimento – As etapas da Stock
Series contam com duas sessões
de treinos livres, classificatório
válido para a Corrida 1 e duas pro-
vas, disputadas no sábado e do-
mingo. Em mais um alinhamen-
to com a categoria principal, a
partir de 2022 a carenagem de
todos os carros da Stock Series
passará a ser a do Cruze – mode-
lo da Chevrolet que conquistou
o título 2021 da Stock Car Pro
com Gabriel Casagrande.

“É importante para o jovem
piloto ter a oportunidade de se
desenvolver antes de tentar a sor-
te contra os grandes nomes do
nosso automobilismo. Haverá
um período de adaptação, que
pode ser reduzido drasticamen-
te usando a plataforma da Stock
Series. Além do conceito dos
carros das duas categorias ser
propositalmente similar, há todo
um ecossistema voltado para in-

que lhe darão uma performance
que, em alguns traçados, será
praticamente idêntica aos carros
da Stock principal.

Para competir na categoria e
se posicionar entre os candida-
tos a futura estrela da Stock Pro
o competidor deve possuir a car-
teira “Piloto Graduado de Com-
petição B”, a segunda no ranking
da Confederação Brasileira de
Automobilismo. As equipes que
disputam o campeonato estão lis-
tadas no site oficial da catego-
ria. Contatos diretos podem ser
solicitados nos telefones abaixo.

EQUIPE, CONTATO, TE-
LEFONE

W2 Racing, Serafin Jr., 021
98151-1439; RKL Racing, Ed-
son Ricarte, 0 41 9714-6598;
Motortech Motorsport, Adilson
Morari, 54 9923-6030; KTF
Sports, Enzo Bortoleto, 011
93500-3000; MRF Racing, Fer-
nando Leme, 045 9984-8817;
SG Racing, Sergio Gomes, 042
9997-5059; Piquet Sports, Pa-
blo, 043 9182-0033.

serir o jovem talento dentro do
mundo da Stock principal”, de-
talha Fernando Julianelli.

GP Galeão – A Stock Seri-
es será, juntamente com a Sto-
ck Car Pro Series, a primeira ca-
tegoria a competir em um aero-
porto no Brasil. A notícia foi
anunciada no último dia 15 pelo
governador Cláudio Castro, que
comemorou a volta das duas
competições ao Rio de Janeiro
após dez anos. Dentro do even-
to que será sem dúvida o grande
destaque do esporte a motor na-
cional em 2022, a Stock Series
também contará com um paco-
te de mídia abrangente e dimen-
sionado para a competição, com
transmissões ao vivo pela Rede-
TV, BandSports, além das mídi-
as da categoria (Facebook e
Youtube).

Como ingressar na Stock
Series – A temporada de 2022
traz ainda outra atração: no últi-
mo dia 11 a Stock Series apre-
sentou a nova versão do modelo
JL G12, com alterações técnicas

Depois da confirmação de
Daniel Ferreira, a organização
da 96ª Corrida Internacional de
São Silvestre anunciou na quar-
ta-feira outros destaques naci-
onais que participarão da Pro-
va no dia 31 de dezembro. Eles
encabeçam a lista de corredo-
res que tentarão recuperar o
topo do pódio para o país, o que
não acontece desde 2006 no
feminino e 2010 no masculi-
no. O Brasil quer voltar a ocu-
par lugar de destaque na prin-
cipal corrida de rua da Améri-
ca Latina e, para isso, terá al-
guns de seus melhores nomes
na atualidade.

No masculino, os desta-
ques são Ederson Vilela, ouro
nos 10 mil metros nos Jogos
Pan-Americanos do Peru
(2019) e terceiro colocado na
Tribuna de Santos (2017); Gi-
ovani dos Santos, seis vezes
campeão da Volta Internacio-
nal da Pampulha e bicampeão
da Meia Maratona Interacional
de São Paulo; e Wellington
Bezerra, 18º na Maratona de
Hamburgo (2019), vice da
Maratona de São Paulo e cam-
peão da Maratona de Porto
Alegre (2013).

Entre as mulheres, três
nomes são as esperanças de
vitória nacional no dia 31 de
dezembro, em São Paulo.
Grazieli Zarry, melhor atleta
brasileira (11ª) da última São
Silvestre (2019) e vice-cam-
peã da Tribuna de Santos
(2021); Andreia Hessel, cam-
peã da Maratona Internacio-
nal de São Paulo (2018) e

Estrelas brasileiras
confirmam participação na

96ª Corrida de São Silvestre
sexta colocada na São Sil-
vestre (2016); e Tatiele de
Carvalho, quinta colocada na
Maratona de Buenos Aires
(2019) e cinco vezes cam-
peã dos 10 mil metros no
Troféu Brasil de Atletismo.

Em consonância com ór-
gãos públicos, a Corrida In-
ternacional de São Silvestre
terá 20 mil atletas neste ano.
Serão mantidos os controles
de acesso e demais protoco-
los descritos no Regulamen-
to à disposição no site
www.saosilvrestre.com.br.

A programação da entre-
ga de kit e chip ficou assim:
nos dias 27, 28 e 29, das 9h
às 20h, enquanto no dia 30 os
inscritos poderão retirar seus
kits das 9h às 16h. Não have-
rá entrega de kit e chip no dia
da Corrida, nem após a reali-
zação da Prova. Os documen-
tos necessários para a retira-
da também estão disponíveis
no site oficial.

A Corrida Internacional de
São Silvestre é uma proprie-
dade da Fundação Cásper Lí-
bero, com organização técni-
ca da Yescom. O patrocínio é
de Cosan, 3 Corações,
NewOn, Assaí Atacadista,
Smart Fit e Molico, copatro-
cínio Bioleve, Adria e Voe Ita,
e apoio de Montevérgine,
Dois Cunhados Hortifruti,
Bendita Cânfora, Comgas e
Transamérica Executive Pau-
lista. O apoio especial do
Governo do Estado de São
Paulo e Prefeitura da Cidade
de São Paulo.

Estudo indica
que terceira

dose da
AstraZeneca

protege
contra

Ômicron
A farmacêutica AstraZeneca

anunciou na quinta-feira (23)
que a terceira dose de sua vaci-
na aumenta “significativamente”
o nível de anticorpos contra a
nova variante Ômicron.  Com
base em estudo de laboratório
da Universidade de Oxford, a
AstraZeneca anunciou, em co-
municado, que os níveis de anti-
corpos que neutralizam a Ômi-
cron após uma terceira dose
da vacina foram globalmente
similares aos níveis alcança-
dos após as duas doses contra
a variante Delta.  Página 3

O diretor da Organização
Mundial de Saúde (OMS), Te-
dros Adhanom Ghebreyesus, co-
memorou na quinta-feira (23) a
doação brasileira de 10 milhões
de doses de vacina contra a co-
vid-19 para o consórcio Covax
Facility. Pelo Twitter, Adhanom
afirmou que a medida “irá acele-
rar o fim da pandemia”.

O ministro da Saúde, Marce-
lo Queiroga, respondeu o post
de Adhanom e afirmou que so-
mente haverá segurança contra a
covid-19 quando todos estive-
rem seguros

“O Brasil está muito satisfei-
to em contribuir com a Covax

Doação do Brasil ao Covax
Facility vai acelerar fim

da pandemia
Facility, unindo esforços aos es-
forços globais de vacinação con-
tra covid-19. Só estaremos se-
guros quando estivermos todos
seguros”, disse.

A medida foi anunciada na
segunda-feira (20) por Queiro-
ga. Na ocasião, o ministro afir-
mou que além das 10 milhões de
doses iniciais, outras 20 milhões
de doses podem ser doadas pos-
teriormente, totalizando ao me-
nos 30 milhões de unidades da
vacina. A efetivação da doação
dependerá da manifestação de
interesse e anuência de recebi-
mento do imunizante pelo país
beneficiado. (Agencia Brasil)

O Índice Nacional de Pre-
ços ao Consumidor Amplo –
15 (IPCA-15), que mede a pré-
via da inflação oficial, fechou
2021 em 10,42%. Essa é a
maior taxa para um ano desde
2015 (10,71%). Em 2020, o
IPCA-15 havia ficado em
4,23%. Segundo o Instituto
Brasileiro de Geografia e Es-
tatística (IBGE), entre os gru-

pos de despesas com maiores
altas estão os transportes, que
fecharam o ano com taxa acu-
mulada de 21,35%. Também
tiveram taxas de inflação rele-
vantes os grupos habitação
(14,67%) e artigos de residên-
cia (12,18%). O grupo alimen-
tação e bebidas fechou 2021
com alta de preços de 8,68%.
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Congresso Nacional aprovou
mais de 150 leis e cinco

emendas este ano
Começou na quinta-feira (23)

o recesso parlamentar. As vota-
ções, no entanto, foram encerra-
das  na terça-feira (21) com a con-
clusão da votação do Orçamento
da União para o ano que vem. O

Parlamento retoma os trabalhos
em 2 de fevereiro de 2022. Du-
rante o recesso, o Congresso Na-
cional funcionará sob o coman-
do de uma comissão representa-
tiva de parlamentares.   Página 5
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Cultura SP bate recorde com
programas de fomento em 2021
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A Secretaria de Cultura e
Economia Criativa do Estado de
São Paulo divulgou nesta quar-
ta-feira 22/12 o balanço deste
ano dos cinco programas de fo-
mento à cultura do Governo de
São Paulo: ProAC Expresso
Editais, ProAC Expresso Dire-
to, ProAC Expresso LAB 2021,
#JuntosPelaCultura e Difusão
Cultural.

O saldo é extremamente po-
sitivo, com recorde de inscri-
ções, 47.166 proponentes nos
63 editais e chamadas públicas,
mais de 6 mil projetos apoiados
e 361 municípios atingidos, sen-
do 58,7% no interior. Foi o mai-
or investimento já realizado pelo
Governo de São Paulo, R$
204,5 milhões.

Neste ano, também foram
realizados encontros com enti-
dades do setor; implantação de
um novo sistema integrado de
gestão, que garante mais agili-

dade e qualidade na análise dos
projetos; criação de um balcão
virtual de dúvidas aos proponen-
tes e o estabelecimento de uma
política de indutores para gêne-
ros, etnias e deficiências, além
da cota de 50% para projetos do
interior, que ocorre desde 2019.

“Esses resultados reforçam
o compromisso do Governo de
São Paulo no desenvolvimento
da cultura no nosso estado, para
que ela siga contribuindo para
a inclusão, a diversidade e a de-
mocracia, considerando a di-
mensão econômica, a geração
de renda, de emprego e de
oportunidades”, afirma o Se-
cretário de Cultura e Economia
Criativa do Estado de São Pau-
lo, Sérgio Sá Leitão.  “Esse
compromisso se materializa
em ações concretas, em orça-
mento e em muito trabalho para
entregar esses resultados ao
setor cultural de São Paulo.”

Recorde cultural
No total foram 5.283 proje-

tos selecionados nos 51 editais
e modalidades dos três progra-
mas do ProAC Editais, Direto e
LAB 2021. Destes, 1.024 são
com indutores de gêneros, etni-
as e deficiências. Um investi-
mento de R$ 182,5 milhões,
média de R$ 35 mil por projeto.

O #JuntosPelaCultura alcan-
çou um total de 853 projetos
selecionados, sendo 524 apre-
sentados por 161 Prefeituras e
outros 329 por produtores cul-
turais, nas 12 chamadas públicas
realizadas. Um investimento de
R$ 11 milhões, média de R$
12,4 mil por projeto.

Já o Difusão Cultural, apre-
sentou 2.531 atividades para um
público presencial de 26.791
mil pessoas e 2,65 milhões on
line. Um investimento de R$ 11
milhões e média de R$ 4 mil por
projeto. Entre as ações desta-

cam-se Semana Guiomar Nova-
es, Festival de Circo Online de
São Paulo, #SPGastronomia,
#CulturaEmCasa, Arte Urbana +
Concurso de Batalha de Rimas
de São Paulo e Evento de Pre-
miações da Cultura.

Investimento contínuo
Em 2022 o ProAC Expres-

so ICMS retorna, após ser
substituído em 2021 pelo Pro-
AC Expresso Direto, que man-
teve o mesmo valor de investi-
mento, R$ 100 milhões, e o
mesmo perfil, com parâmetros
e ritos semelhantes e com o
recurso chegando mais rápido
ao proponente. A estimativa é
de um investimento de R$ 250
milhões para os quatro progra-
mas de fomento no próximo
ano ProAC Editais, ICMS,
#JuntosPelaCultura e Difusão
Cultural. As inscrições estão
previstas para serem realizadas
em março de 2022.

A prefeitura de São Paulo
irá reiniciar a vacinação con-
tra a gripe nesta sexta-feira
(24). A imunização é destina-
da a pessoas que ainda não re-
ceberam vacinação contra a
influenza em 2021, integran-
tes dos seguintes grupos: ido-
sos com 60 anos ou mais; cri-
anças de 6 meses a menores
de 6 anos de idade; gestantes,
puérperas e lactantes.

De acordo com a adminis-
tração municipal, estarão dis-
poníveis 400 mil doses da va-
cina contra a gripe H1N1, fa-
bricadas pelo Instituto Butan-
tan. A previsão abrange o re-

Prefeitura de SP
reinicia  vacinação

contra gripe
cebimento de um milhão de
doses. Em 2021, 4,5 milhões
de pessoas já receberam a va-
cina contra a gripe na capital
paulista.

Em novembro, a Secretaria
Municipal da Saúde registrou
111.949 atendimentos de pes-
soas com sintomas gripais,
sendo 56.220 suspeitos de co-
vid-19.

Agora em dezembro, até a
última terça-feira (20), a se-
cretaria contabilizou 170.259
atendimentos com quadro res-
piratório, sendo 79.482 sus-
peitos de covid-19. (Agencia
Brasil) CDHU entrega 300 casas no

município de Brotas
A Companhia de Desenvol-

vimento Habitacional e Urbano
(CDHU), vinculada à Secretaria
de Estado da Habitação, entre-
gou na quarta-feira, 22 de de-
zembro, 300 casas em Brotas,
Região de Campinas. As unida-
des estão equipadas com gela-
deira, fogão e forno de micro-
ondas para famílias com renda
mensal de até três salários mí-
nimos. O evento ocorreu no pró-
prio conjunto habitacional, Ave-
nida Eunice Pinheiro Piva, e con-
tou com a participação do secre-
tário de Estado da Habitação,
Flavio Amary.

“Estou muito feliz de estar
aqui hoje nesse momento tão
especial na vida de cada uma des-
sas 300 famílias que estão re-
cebendo a chave da casa própria
aqui em Brotas. Mas, ela é um
tijolo em cima do outro, para
transformá-la em um lar, preci-
sa do coração de vocês, da ale-
gria, do respeito com os vizi-
nhos e do cuidado para manter
essas casas do jeito que estão
recebendo hoje. Espero que vo-

cês tenham aqui uma vida muito
abençoada por Deus”, disse Fla-
vio Amary.

As casas têm dois dormitó-
rios, sala, cozinha, banheiro,
área de serviço e área útil de
47,87 m². As unidades contam
com piso cerâmico, azulejo no
banheiro, na cozinha e na área de
serviço, laje, cobertura em es-
trutura metálica e sistema de
geração de energia solar foto-
voltaica. O conjunto conta com
infraestrutura completa: redes
de água, elétrica e esgoto, pavi-
mentação, drenagem, urbanis-
mo, muro de arrimo e ilumina-
ção pública.

O empreendimento é resul-
tado de parceria entre o Gover-
no do Estado e a prefeitura de
Brotas, que doou o terreno. A
CDHU fez a contratação da
construtora e investiu R$ 29
milhões na obra. As famílias
contempladas foram escolhidas
por meio de sorteio eletrônico
auditado, realizado em 26 de
novembro de 2020. Das 300
moradias entregues, 26 foram

destinadas a famílias que vivem
em áreas de risco.

O financiamento dos imó-
veis já segue as novas diretrizes
da Política Habitacional do Es-
tado de SP, que preveem juros
zero para famílias com renda
mensal de até cinco salários
mínimos. Assim, as famílias pa-
garão praticamente o mesmo
valor ao longo dos trinta anos de
contrato, que sofrerá apenas a
correção monetária calculada
pelo IPCA, o índice oficial do
IBGE.

O valor das parcelas é calcu-
lado levando-se em conta a ren-
da das famílias, que podem com-
prometer, no máximo, 20% dos
rendimentos mensais com as
prestações. No conjunto habita-
cional que está sendo entregue
em Brotas, 96% das famílias
contempladas ganham até cinco
salários mínimos. O valor da
menor prestação é R$ 220,00.

Nossa Casa – CDHU
Durante o evento de entrega

das chaves do empreendimento
em Brotas, foram assinadas or-

dens de serviço para a constru-
ção de novas moradias em Boa
Esperança do Sul e Dourado pela
modalidade Nossa Casa —
CDHU.

Em Boa Esperança do Sul, a
ordem de serviço, no valor de
R$ 3,3 milhões, é para a execu-
ção das obras de infraestrutura
da primeira fase da construção
do empreendimento, que terá 84
casas. Já para Dourado será as-
sinada a ordem de serviço de R$
7,7 milhões para a segunda fase,
quando serão realizadas as edi-
ficações das 73 moradias do
empreendimento.

Anteriormente, esses em-
preendimentos seriam produzi-
dos e financiados pela Caixa
Econômica Federal. Para dar
mais agilidade, a CDHU assu-
miu as obras, que são executa-
das neste novo formato com
duas fases. Na primeira fase, são
realizadas a urbanização dos lo-
tes com pavimentação e implan-
tação de água, esgoto e outros
itens. Na sequência, são execu-
tadas as edificações das casas.

O Governador em exercí-
cio, Rodrigo Garcia, entregou
na quinta-feira (23) o Bom
Prato de Presidente Prudente,
que teve um cardápio especial
de Natal. Em agendas pela re-
gião, o Governador em exercí-
cio inaugurou em Junqueirópo-
lis a unidade 100 do Poupatem-
po nesta gestão, anunciou R$
5,9 milhões para infraestrutu-
ra urbana, entregou 300 casas
em Dracena e autorizou inves-
timentos em estradas da região,
durante evento em Regente
Feijó.

“Estamos fazendo a entrega
oficial do restaurante Bom Pra-
to, que vai servir comida de qua-
lidade à população mais caren-
te de Presidente Prudente e de
toda a região. Com almoço a R$
1 e café da manhã a R$ 0,50,
vai ajudar no combate à misé-
ria e à fome, que cresceu mui-
to nos últimos tempos”, afir-
mou Rodrigo.

A nova unidade do Bom Pra-
to, 60º restaurante do progra-
ma, recebeu investimento de
R$ 2,9 milhões. Outros R$ 1,1
milhão foram investidos pela
Prefeitura como contrapartida,
para oferecer cafés da manhã,
almoços e jantares a preço
acessível. O Bom Prato de Pre-
sidente Prudente servirá 1.800
refeições diárias, sendo 300
cafés da manhã pelo valor uni-
tário de R$ 0,50, e 1.500 almo-
ços no valor de R$ 1.

O atendimento no local será
de segunda a sexta-feira, com
o café da manhã servido das 7h

SP inaugura Bom Prato e entrega
100ª unidade do Poupatempo na

região de Prudente
às 9h, e o almoço a partir das
10h30, preferencialmente para
idosos, e a partir das 11h ao pú-
blico em geral. O encerramen-
to do serviço será feito após o
cumprimento da cota diária. A
unidade serviu na quinta-feira,
1.500 refeições com o cardá-
pio especial de Natal.

Poupatempo
Em Junqueirópolis, o Go-

vernador em exercício inaugu-
rou a centésima unidade do
Poupatempo nesta gestão. A
nova instalação vai beneficiar
aproximadamente 21 mil habi-
tantes e tem capacidade de rea-
lizar 130 atendimentos por dia,
em um investimento de R$ 130
mil.

Na unidade, compacta e in-
tegrada ao Detran.SP, serão
oferecidos serviços que depen-
dem da presença do cidadão
para serem concluídos, como a
solicitação de RG, primeira via
e alteração de dados cadastrais
da CNH, mudança na caracte-
rística ou transferência interes-
tadual de veículo, intenção de
matrícula escolar, investigação
e reconhecimento de paternida-
de. As demais opções estão dis-
poníveis online.

Infraestrutura urbana
Em Regente Feijó, Rodrigo

Garcia entregou a obra de pavi-
mentação e recapeamento asfál-
tico da Avenida Clemente Pe-
reira. O investimento estadual
foi de R$ 700 mil.

Após formalização de con-
vênio com a Secretaria de De-
senvolvimento Regional, Dra-

cena será beneficiada com R$
3,2 milhões, sendo R$ 700 mil
para aquisição de um rolo com-
pactador e R$ 2,5 milhões para
pavimentação asfáltica em vias
de terra, por meio do programa
Nossa Rua. Junqueirópolis terá
R$ 1 milhão para obras de in-
fraestrutura urbana.

Presidente Prudente será
beneficiada com R$ 765 mil
para construção de unidade da
Casa SP Afro Brasil. Já Regen-
te Feijó receberá R$ 1 milhão
para obras de infraestrutura ur-
bana. Os investimentos para
Presidente Prudente e Regente
Feijó integram ações do progra-
ma Pontal 2030, que tem a fi-
nalidade de alavancar o Índice
de Desenvolvimento Humano
(IDH) da região.

Habitação
Rodrigo Garcia também en-

tregou, em Dracena, 300 casas
equipadas com geladeira, fogão
e forno de micro-ondas para fa-
mílias com renda mensal de até
três salários mínimos. A Com-
panhia de Desenvolvimento Ha-
bitacional e Urbano (CDHU)
investiu R$ 23,3 milhões na
obra.

Durante o evento, foi auto-
rizado o início das obras da se-
gunda etapa da modalidade Nos-
sa Casa – CDHU para construir
9 casas em Alfredo Marcondes
e 29 em Pacaembu. Os imóveis
terão dois dormitórios, sala,
cozinha, banheiro, lavanderia e
área útil de 47,87 m2. As uni-
dades contarão com sistema ge-
rador de energia fotovoltaica.

Estradas
O Governador em exercício

anunciou a contratação do pro-
jeto executivo, pelo Departa-
mento de Estradas de Rodagem
(DER), para a construção do
Anel Viário que vai ligar a ro-
dovia Raposo Tavares (SP 270)
à rodovia Assis Chateaubriand
(SP 425), em um investimento
estimado de R$ 40 milhões.

Também foi anunciada a
contratação das obras de dupli-
cação nas estradas vicinais Ân-
gelo Rena e Prefeito Fouad
Youssef Makari, entre os mu-
nicípios de Presidente Pruden-
te e Regente Feijó. O investi-
mento previsto para a obra,
após a conclusão do projeto, é
de R$ 30 milhões.

CCI
Em Dracena foi inaugura-

do o Centro de Convivência
do Idoso (CCI) “Pedro Pie-
trucci”, que faz parte do Pro-
grama SP Amigo do Idoso, da
Secretaria de Desenvolvimen-
to Social.

O equipamento é o 45º da
gestão e irá atender 200 ido-
sos em situação de vulnerabi-
lidade. O objetivo é proporci-
onar atividades socioeducati-
vas, de lazer , esporte e conví-
vio social. O acesso ao Centro
de Convivência se dá por en-
caminhamento da rede socio-
assistencial do Centro de Re-
ferência de Assistência Social
(CRAS), ou por demandas pú-
blicas que atendam idosos em
situação de vulnerabilidade e
risco social.

CÂMARA (São Paulo)
Que os vereadores de São Paulo realizem em 2022 o que

foram eleitos pra realizar até 2024. Os Julgamentos Justos se-
rão de DEUS, pelo Cristo

.
PREFEITURA (São Paulo)
Que Ricardo Nunes realize em 2022 o que passou a ser sua

grande missão de vida. até 2024. Os Julgamentos Justos serão
de DEUS, pelo Cristo

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Que os deputados realizem em 2022 o que foram eleitos pra

realizar e sejam julgados nas urnas. Os Julgamentos Justos se-
rão de DEUS, pelo Cristo

.
GOVERNO (São Paulo)
Que o vice-governador Rodrigo realize em 2022 o que foi

eleito pra realizar e seja julgado nas urnas. Os Julgamentos Jus-
tos serão de DEUS, pelo Cristo

.
CONGRESSO (Brasil)
Que os deputados (SP) realizem em 2022 o que foram elei-

tos pra realizarem e sejam julgados nas urnas. Os julgamentos
Justos serão de DEUS, pelo Cristo

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Que o Presidente Bolsonaro realize em 2022 o que foi elei-

to pra realizar e seja julgado nas urnas, porque os Julgamentos
Justos serão de DEUS, pelo Cristo

.
PARTIDOS (Brasil)
Que os dirigentes dos partidos usem o dinheiro do fundo

partidário com honestidade nas eleições 2022. Os Julgamentos
Justos serão de  DEUS, pelo Cristo

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Que membros (Supremo e demais no TSE) julguem com

honestidade as candidaturas nas eleições 2022. Os julgamentos
Justos serão de DEUS, pelo Cristo

.
HISTÓRIAS
Que os jornalistas e a imprensa publiquem - com isenção e

honestidade - as campanhas das eleições 2022. Os Julgamentos
Justos serão de DEUS, pelo Cristo

.
M Í D I A S
Cesar Neto é jornalista desde 1992 e colunista de política na

imprensa (Brasil) desde 1993. O site - www.cesarneto.com -
recebeu Medalha Anchieta (Câmara Municipal - São Paulo) e
Colar de Honra ao Mérito (Assembleia Legislativa - Estado de
São Paulo)



Prévia da inflação oficial fecha
ano de 2021 em 10,42%
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Estudo indica que
terceira dose da

AstraZeneca protege
contra Ômicron

A farmacêutica AstraZeneca anunciou na quinta-feira (23) que
a terceira dose de sua vacina aumenta “significativamente” o ní-
vel de anticorpos contra a nova variante Ômicron.

Com base em estudo de laboratório da Universidade de
Oxford, a AstraZeneca anunciou, em comunicado, que os níveis
de anticorpos que neutralizam a Ômicron após uma terceira dose
da vacina foram globalmente similares aos níveis alcançados após
as duas doses contra a variante Delta.

A farmacêutica anglo-sueca acrescentou que “os níveis ob-
servados após uma terceira dose foram maiores do que os anti-
corpos encontrados em indivíduos que haviam sido previamente
infectados e se recuperaram naturalmente” das variantes Alfa,
Beta, Delta e linhagens originais do SARS-CoV-2.

A empresa  esclareceu que o estudo da terceira dose foi con-
duzido “de forma independente” por investigadores da Universi-
dade de Oxford, com quem a AstraZeneca desenvolveu a sua va-
cina.

“É muito encorajador ver que as vacinas atuais têm o poten-
cial de proteger contra a Ômicron após uma terceira dose de
reforço”, afirmou John Bell, um dos pesquisadores da Universi-
dade de Oxford que conduziram o estudo.

Vários trabalhos recentes, realizados em laboratório, mos-
tram que o nível de anticorpos diminui contra a Ômicron em
pessoas vacinadas com os imunizantes da Pfizer/BioNTech,
Moderna e ainda mais com a vacina da AstraZeneca ou da chine-
sa Sinovac.

Paralelamente, a Pfizer e a Moderna também anunciaram re-
centemente que uma dose de reforço das suas vacinas parece
aumentar significativamente a imunidade por anticorpos, mas
faltam dados sobre quanto tempo essa proteção dura. Embora os
dados iniciais sejam positivos, a AstraZeneca anunciou na terça-
feira (21) que está trabalhando com a Universidade de Oxford
para produzir uma vacina específica para a Ômicron.

A nova variante já foi detectada em 106 países e já é domi-
nante em vários países, tendo assim superado a Delta.

Apesar de ser mais transmissível, a Organização Mundial da
Saúde (OMS) afirma que ainda não existem dados que permitam
concluir que a Ômicron é menos ou mais grave que Delta.

Novos estudos indicam que a Ômicron é mais contagiosa,
mas menos perigosa que a Delta. Pesquisas realizadas no Reino
Unido, na África do Sul e Escócia revelam que as internações
hospitalares de doentes infectados com a variante Ómicron di-
minuem entre 40% e 45%, em comparação com a Delta.

Apesar de ser necessário maior número de anticorpos para
neutralizar a nova variante, a OMS e o regulador europeu de me-
dicamento consideram que as vacinas aprovadas para a covid-19
continuam eficazes contra a doença grave, hospitalizações e
morte.

O diretor-geral da OMS alertou na quarta-feira (22) sobre a
ilusão de que bastaria administrar doses de reforço para sair da
pandemia de covid-19. “Nenhum país será capaz de sair da pan-
demia com doses de reforço e esse reforço não é um sinal verde
para comemorar, como já avisamos anteriormente”, disse Te-
dros Adhanom. (Agencia Brasil)

Indústrias de aviação e
telecomunicações dos

EUA avançam sobre 5G
As indústrias de aviação e de telecomunicações dos Estados

Unidos conseguiram progresso para lidar com as preocupações
sobre a segurança aérea diante de possível interferência das trans-
missões de telecomunicações 5G na operação de aeronaves.

O grupo de telecomunicações CTIA, a Airlines for America e
a Aerospace Industries Association afirmaram - em declaração
conjunta - que “após discussões produtivas, vamos trabalhar jun-
tos para compartilhar os dados disponíveis de todas as partes
para identificarmos as áreas específicas de preocupação para a
aviação”.

“Os melhores especialistas e técnicos de ambas as indústrias
trabalharão coletivamente para identificar um caminho a seguir,
em coordenação” com a Federal Communications Commission
(FCC) e a Federal Aviation Administration (FAA), segundo o
comunicado.

“Trabalhando de forma colaborativa e de boa fé em uma solu-
ção baseada em dados, podemos alcançar nosso objetivo comum
de implantar o 5G enquanto preservamos a segurança da avia-
ção”, acrescentaram os grupos.

AT&T e Verizon, que venceram um leilão de frequência de 80
bilhões de dólares, têm planos para implantar a banda C do es-
pectro 5G no início de janeiro.

Interferências preocupam
Tanto a indústria de aviação quanto a FAA levantaram preocu-

pações sobre a potencial interferência do 5G em componentes
eletrônicos sensíveis de aeronaves, como altímetros de rádio.

A FAA afirmou se sentir satisfeita que os fabricantes de aero-
naves e empresas de telecomunicações “estão tomando medidas
para testar o desempenho de dezenas de altímetros de rádio no
ambiente 5G de alta potência previsto para os Estados Unidos”.

A entidade acrescentou que funcionará “para garantir que o
teste forneça margens de segurança adequadas e considere a va-
riedade de sistemas de segurança que dependem de informações
precisas de altímetros de rádio”.

A Airlines for America disse que, se a diretiva da FAA sobre o
5G estivesse em vigor em 2019, cerca de 345 mil voos de pas-
sageiros e 5.400 voos de carga teriam enfrentado atrasos, desvi-
os ou cancelamentos.

A CTIA afirmou que o 5G é seguro e que o espectro está
sendo usado em cerca de 40 outros países. A CTIA já havia acu-
sado a indústria da aviação de fomentar medo e distorcer os fa-
tos em torno da tecnologia. (Agencia Brasil)

O Índice Nacional de Preços
ao Consumidor Amplo – 15
(IPCA-15), que mede a prévia da
inflação oficial, fechou 2021
em 10,42%. Essa é a maior taxa
para um ano desde 2015
(10,71%). Em 2020, o IPCA-15
havia ficado em 4,23%.

Segundo o Instituto Brasilei-
ro de Geografia e Estatística
(IBGE), entre os grupos de des-
pesas com maiores altas estão
os transportes, que fecharam o
ano com taxa acumulada de
21,35%. Também tiveram taxas

de inflação relevantes os grupos
habitação (14,67%) e artigos de
residência (12,18%). O grupo
alimentação e bebidas fechou
2021 com alta de preços de
8,68%.

O indicador trimestral
(IPCA-E) ficou em 3,18% no
último trimestre do ano.

Dezembro
Em dezembro deste ano, o

IPCA-15 registrou inflação de
0,78%, abaixo de 1,17% do mês
anterior e de 1,06% de dezem-
bro de 2020. Dos nove grupos

de produtos e serviços pesqui-
sados, sete apresentaram alta em
dezembro. Apenas saúde e cui-
dados pessoais (com queda de
preços de 0,73%) e educação
(com estabilidade) não registra-
ram aumento no mês.

O maior impacto na prévia da
inflação oficial em dezembro
também veio dos transportes,
que tiveram inflação de 2,31%
no período, devido, principal-
mente, à alta de preços dos com-
bustíveis (3,40%), como gaso-
lina (3,28%), etanol (4,54%) e

óleo diesel (2,22%).
Também tiveram alta os pre-

ços dos automóveis novos
(2,11%) e usados (1,28%) e das
passagens aéreas (10,07%).

Habitação teve alta de pre-
ços de 0,90%, puxada princi-
palmente pelo aumento do cus-
to da energia elétrica (0,96%).
Já alimentação subiu 0,35%,
influenciada por produtos
como café moído (9,10%),
frutas (4,10%), carnes
(0,90%) e cebola (19,40%).
(Agencia Brasil)

BNDES amplia exigências
socioambientais para abate de bovinos

O Banco Nacional de Desen-
volvimento Econômico e Soci-
al (BNDES) informou que pas-
sará a exigir, em seus novos con-
tratos relativos à cadeia produ-
tiva de abate de bovinos, com-
provação de que os beneficiári-
os de crédito não estejam infrin-
gindo leis ambientais.

De acordo com o banco, será
necessário apresentar anualmen-
te os resultados de uma audito-

ria independente, que comprove
que os fornecedores não estejam
incluídos na lista de áreas embar-
gadas do Instituto do Meio Am-
biente e dos Recursos Naturais
Renováveis (Ibama) e não tenham
sido condenados em ações penais
por desmatamento.

As auditorias deverão ser fei-
tas até que o contrato seja amor-
tizado. Em caso de descumpri-
mento, poderão ser aplicados

multas contratuais e vencimen-
to antecipado. As novas regras
valem para contratos assinados
a partir de 3 de janeiro de 2022.

De acordo com o BNDES, já
eram exigidos dos abatedouros
o cadastro de fornecedores di-
retos e sistema implementado
com procedimentos para a com-
pra de gado, de modo a mitigar
os riscos socioambientais. Ape-
nas fornecedores que, após ava-

liação, comprovarem o cumpri-
mento de requisitos socioambi-
entais são aceitos.

“Com a medida, o BNDES
espera assegurar o cumprimen-
to de suas regras para o apoio
à cadeia produtiva de abate de
bovinos, segmento importante
na economia brasileira e na
pauta de exportações do país”,
diz o banco, em nota. (Agen-
cia Brasil)

O Comitê Executivo de Ges-
tão (Gecex), da Câmara de Co-
mércio Exterior (Camex), do
Ministério da Economia, redu-
ziu os impostos cobrados sobre
a importação de 12 produtos de
autopeças sem produção nacio-
nal. As alíquotas caíram para
2%. A medida foi publicada  na
quinta-feira (23) no Diário Ofi-
cial da União e entra em vigor
em 1º de janeiro de 2022.  

Segundo o Ministério da Eco-
nomia, a redução foi adotada em
decorrência de pleitos de inclu-
são dos produtos, disponibiliza-
dos em consulta pública, e para
os quais não se identificou capa-
cidade de produção nacional

O Índice de Confiança da
Construção (ICC), medido pela
Fundação Getulio Vargas (FGV),
subiu 1,4 ponto de novembro
para dezembro deste ano e atin-
giu 96,7, em uma escala de zero
a 200 pontos. Esse é o maior
patamar do indicador desde ja-
neiro de 2014 (97,8 pontos).

A alta da confiança dos em-
presários brasileiros da constru-
ção foi puxada principalmente
pelo Índice Expectativas, que
mede a percepção sobre o futu-
ro e que subiu 2,1 pontos e atin-
giu 100,8, o maior nível desde

Camex reduz para 2%
Imposto de Importação

para autopeças

Confiança da
construção atinge

maior patamar
em oito anos

equivalente. A alíquota média des-
ses 12 produtos era de 16%.

Imposto
A Resolução Gecex nº 284/

2021 também revoga atos ante-
riores que tratavam do regime
de autopeças e, nesse sentido,
consolida em um único ato nor-
mativo a lista de produtos com
redução a 2% da alíquota do Im-
posto de Importação.

Segundo o governo, são
3.682 produtos no total, sendo
3.420 na lista de autopeças des-
tinadas à produção e 262 na lis-
ta de autopeças consideradas
bens de capital ou bens de infor-
mática e telecomunicação.
(Agencia Brasil)

agosto deste ano.
O Índice da Situação Atual,

que mede a confiança do empre-
sariado no presente, também
cresceu: 0,8 ponto. Com isso, o
subíndice atingiu 92,8, maior
patamar desde agosto de 2014.

O Nível de Utilização da
Capacidade (Nuci) da Constru-
ção recuou 0,9 ponto percen-
tual, para 76,4%. O custo da
matéria-prima foi, em dezem-
bro deste ano, o fator de mai-
or limitação para as empresas,
segundo os empresários.
(Agencia Brasil)

Construir ficou 14,03% mais caro
em 2021, segundo (FGV)

O Índice Nacional de Custo
da Construção – Mercado
(INCC-M) subiu 0,30% em de-
zembro, desacelerando em rela-
ção a novembro, quando o indi-
cador aumentou 0,71%. Os da-
dos foram divulgados na quinta-
feira (23) pelo Instituto Brasi-
leiro de Economia (Ibre) da Fun-
dação Getulio Vargas (FGV).

Com isso, o acumulado do
ano e de 12 meses ficou em
14,03%, bem acima do verifica-

do em 2020, quando o indicador
fechou o ano com alta de 8,66%.

No mês, a taxa dos materiais,
equipamentos e serviços ficou
em 0,49%, depois de subir
1,11% em novembro. A elevação
da parte de materiais e equipa-
mentos foi de 0,48% em dezem-
bro, com decréscimo em três
dos quatro subgrupos componen-
tes. O destaque foram os materi-
ais para estrutura, cuja taxa pas-
sou de 0,73% para -0,45%.

A variação dos serviços pas-
sou de 0,49% em novembro para
0,57%, com destaque para o au-
mento da refeição pronta no lo-
cal de trabalho, que passou de
0,49% para 1,97% em dezem-
bro. No mês, a mão de obra va-
riou 0,10%, depois de subir
0,28% em novembro.

Entre as capitais pesquisa-
das, seis tiveram redução na va-
riação de suas taxas, na passa-
gem de novembro para dezem-

bro: Salvador (de 0,44% para
0,11%), Brasília (2,27% para
1,01%), Belo Horizonte
(0,30% para -0,13%), Recife
(0,71% para 0,29%), Rio de Ja-
neiro (0,58% para 0,31%) e São
Paulo (0,66% para 0,25%).

Apenas Porto Alegre apre-
sentou acréscimo em sua taxa de
variação, onde o INCC-M pas-
sou de 0,27% em novembro para
0,43% em dezembro. (Agencia
Brasil)

O ministro da Saúde, Marce-
lo Queiroga, disse na quinta-fei-
ra (23), em Brasília, que o go-
verno já tem contrato com a Pfi-
zer para disponibilizar vacinas
para as crianças caso a decisão
seja aplicar o imunizante na fai-
xa etária de 5 a 11 anos.

“Qualquer que seja o cená-
rio, quero assegurar que o Mi-
nistério da Saúde tem o contra-
to com a farmacêutica Pfizer/
Biontech para fornecer a dose da
vacina para todas as faixas etári-
as incluídas no Programa Naci-
onal de Imunização. Isso quer
dizer, se a faixa etária de 5 a 11
for incluída, automaticamente
nós teremos essas doses”, asse-
gurou o ministro, na portaria do
Ministério da Saúde.

O Ministério da Saúde deve
abrir consulta pública que cole-
tará manifestações da socieda-

Crianças terão doses de
vacina se forem incluídas

no PNI, diz ministro
de civil sobre a vacinação con-
tra a covid-19 em crianças com
idade de 5 a 11 anos. A vacina da
Pfizer para essa faixa etária foi
autorizada recentemente pela
Agência Nacional de Vigilância
Sanitária (Anvisa).

No último dia 18, Queiroga
afirmou que a decisão do gover-
no sobre a vacinação de crian-
ças de 5 a 11 anos será tomada
no dia 5 de janeiro, após audi-
ência e consulta públicas.

Decisão é validada
Na quinta-feira, o ministro

disse que o Supremo Tribunal
Federal (STF) validou a decisão
de governo de colocar o assun-
to em consulta pública. “Já foi
validado no Supremo Tribuna
Federal, pela decisão de sua ex-
celência o ministro Ricardo
Lewandowski, o procedimento
administrativo sugerido pelo

Ministério da Saúde”, disse.
No último dia 20, Lewando-

wski ampliou para 5 de janeiro o
prazo para que o governo se ma-
nifeste sobre a inclusão de crian-
ças de 5 a 11 anos no plano de va-
cinação contra a covid-19. Inici-
almente, o governo teria 48 horas
para se manifestar, mas teve o pra-
zo ampliado após recurso da Ad-
vocacia-Geral da União (AGU).

Queiroga citou ainda que não
há necessidade de urgência na de-
cisão devido ao menor número de
mortes de crianças. “Há uma que-
da sustentada de número de casos
e os óbitos de crianças estão em
patamar que não implica em deci-
sões emergenciais. Isso favorece
que o ministério possa tomar uma
decisão baseada na evidência ci-
entífica, na questão da eficácia e
da efetividade”, assegurou. (Agen-
cia Brasil)

Anatel publica
chamamento
público para
desocupar

banda do 5G
A Agência Nacional de Tele-

comunicações (Anatel) publi-
cou no Diário Oficial da União
(DOU) de quinta-feira (23) um
chamamento público para migra-
ção de canais de TV aberta para
satélites que operam na Banda
Ku.

A mudança - prevista no edi-
tal do padrão da quinta geração
de conectividade móvel, o 5G -
ocorre porque o sinal de televi-
são recebido por antenas para-
bólicas ocupa uma das faixas de
transmissão dos satélites em que
acontece a operação do 5G stan-
dalone - ou 5G puro -, a chama-
da Banda C.

Segundo regras fixadas pela
Anatel, entidades que transmiti-
ram sinal aberto e gratuito de
televisão na faixa de 3.625 me-
gahertz (MHz) a 3.700 MHz até
o dia 27 de setembro de 2021
deverão fazer a adaptação, além
de todas as concessionárias de
radiodifusão que também ope-
ram na frequência. (Agencia Bra-
sil)

www.jornalodiasp.com.br



AMD Anestesia e Controle da Dor Serviços Médicos Ltda.
CNPJ/ME nº 25.369.773/0001-70 - NIRE: 35230033198
Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária

Ficam os Srs. sócios da AMD Anestesia e Controle da Dor Serviços Médicos Ltda. convocados para
participarem da Assembleia Geral Ordinária da Sociedade a ser realizada no dia 11 de janeiro de 2022 
às 20h00 em primeira convocação e às 20h30 em segunda convocação, a ser realizada em formato
exclusivamente digital via a plataforma eletrônica Zoom (“Plataforma”), nos termos dos artigos
1.080-A, 1.072 e 1.074 do Código Civil, na Instrução Normativa DREI nº 81/2020 e atos societários 
da Sociedade. A ordem do dia para a deliberação é a seguinte: tomar as contas dos administradores e

exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2020. A Sociedade disponibilizou a partir de 09 de 

por e-mail e na área restrita aos sócios no site www.amdanestesia.com.br, nos termos do artigo 1.065
e 1.078, §1º, do Código Civil, Instrução Normativa DREI nº 81/2020 e atos societários da Sociedade. 

digital estarão dispostos na área restrita aos sócios no site www.amdanestesia.com.br com 10 dias de

mesa, não sendo utilizado boletim de voto. São Paulo, 22 de dezembro de 2021. João  Soares de
Almeida Junior - Diretor Presidente.

USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL (Art. 216-A da Lei Federal nº 6.015/73)
JERSÉRODRIGUES DA SILVA, 2º Oficial de Registro de Imóveis da Capital.
FAZ SABER, a todos quantos o presente Edital virem ou dele conhecimento
tiverem que, perante esta Serventia, localizada na Rua Vitorino Carmilo,
576, térreo, no Bairro da Barra Funda, CEP 01153-000, foi prenotado sob o
nº 491.075, em13/09/2021, o Requerimento feito por ROBERTO MALUF
MARI, brasileiro, divorciado, empresário, RG nº 12.432.018-SSP/SP, CPF/
MF nº 037.804.938-02, residente e domiciliado nesta Capital, na Rua Monte
Alegre, nº 1159, apto. 122, Perdizes, CEP 05014-001, objetivando a
USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL do BOX nº 45, localizado no subsolo
do EDIFÍCIO LARK I E II, situado na Rua Monte Alegre, nº 1159, no 19º
Subdistrito – Perdizes, objeto da matrícula nº 58.179, neste Serviço
Registral. Em observância à previsão legal contida no $ 4º do artigo 216-A,
da Lei Federal nº 6.015/73, alterada pela Lei Federal 13.465, de 11/07/
2017, e nos itens 416 e 425.1 do Capítulo XX das Normas de Serviço da
Corregedoria Geral da Justiça, deste Estado, e, ainda, Nos termos do
Provimento nº 65 do CNJ, artigos15 e 16, § 1º, “V”, que diz:- “a advertência
de que a não apresentação de impugnação no prazo previsto
neste artigo implicará anuência ao pedido de reconhecimento
extrajudicial da usucapião”; e, § 2º, do mesmo artigo 16, que diz:- “os
terceiros eventualmente interessados poderão manifestar-se
no prazo de 15 dias após o decurso do prazo do edital publicado”,
fica ele por este Edital INTIMADO da existência do referido processo,
franqueando-lhe a possibilidade de comparecer a este Serviço Registral,
de segunda a sexta feira, no horário das 9:00 às 16:00 horas, a fim de
obter mais amplos esclarecimentos acerca da presente USUCAPIÃO
EXTRAJUDICIAL,processada nos termos da legislação vigente, acima
mencionada,a qual poderá se manifestar em 15 (quinze) dias
contados da data da publicação deste Edital.E para que chegue ao
conhecimento de terceiros eventualmente interessados e não venham de
futuro alegar ignorância,expede-se o presente edital que será publicado
em um dos jornais de maior circulação da Comarca de São Paulo.São
Paulo,26 de novembro de 2021.O Oficial (Jersé Rodrigues da Silva).

PLANETA SECURITIZADORA S.A.
(nova razão social da Gaia Securitizadora S.A.)

Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 07.587.384/0001-30 - NIRE: 35.300.369.149
Edital de Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do 

Agronegócio da 1ª, 2ª e 3ª Séries da 22ª Emissão da Planeta Securitizadora S.A. (“Emissão”)
A Planeta Securitizadora S.A. (nova razão social da Gaia Securitizadora S.A.) (“Emissora”), pelo presente edital de con-
vocação, observando o disposto no Termo de Securitização da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Re-
cebíveis do Agronegócio da Emissão (“CRA”), a reunirem-se em Assembleia Geral de Titulares dos CRA (“Assembleia”), 
a se realizar, em primeira convocação, no dia 11 de janeiro de 2022, às 10:30 hs de forma exclusivamente di-
gital, inclusive para fi ns de voto, por videoconferência online por meio da plataforma https://meet.google.com, sem 
possibilidade de participação de forma presencial, conforme Instrução Normativa CVM nº 625, de 14 de maio de 2020 
(“ ICVM 625”), por meio das orientações descritas abaixo, a fi m de deliberar sobre as seguintes matérias constantes 
na Ordem do Dia: (i) a ratifi cação da substituição da PLANETASERV ASSESSORIA FINANCEIRA LTDA. (atual de-
nominação da Gaiaserv Assessoria Financeira LTDA.), sociedade com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Pau-
lo, na Rua Ministro Jesuíno Cardoso, nº 633, 8º andar, CEP 04544-051, inscrita no CNPJ sob o nº 12.621.628/0001-93, 
da qualidade de Agente de Cobrança Extrajudicial, pela PLANETASEC ASSESSORIA FINANCEIRA LTDA., socieda-
de empresária limitada com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Ministro Jesuíno Cardoso, nº 
633, 8º andar, CEP 04544-051, inscrita no CNPJ sob o nº 09.204.136/0001-98, empresas do mesmo grupo econômico, 
a qual assumirá todas as obrigações e responsabilidades já acordados no Contrato de Prestação de Serviços de Co-
brança Extrajudicial de Direitos Creditórios do Agronegócio Inadimplidos, celebrado entre a Emissora e o Agente de Co-
brança Extrajudicial e o Agente Fiduciário no âmbito da Emissão; e (ii) autorizar a Emissora e o Agente Fiduciário a rea-
lizar a alteração dos documentos da operação, para padronização dos conceitos de acordo com o deliberado na pre-
sente assembleia. Em conformidade com a ICVM 625, o link de acesso a será disponibilizado pela Emissora àqueles Ti-
tulares dos CRA que enviarem ao endereço eletrônico à Emissora para gestaocra@grupogaia.com.br e ao Agente Fi-
duciário para spestruturacao@simplifi cpavarini.com.br, preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da 
Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, 
cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular dos CRA; e (c) quando for represen-
tado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condi-
ções legais. Nos termos do artigo 3º da ICVM 625, será admitido o envio de instrução de voto previamente à realiza-
ção da assembleia, cujo modelo será disponibilizado no site da Emissora http://planetasec.com.br/ri/emissoes/, bem 
como a participação e o voto à distância durante a assembleia por meio da plataforma acima informada. O titular dos 
CRA que desejar exercer o voto por instrução de voto à distância deverá preencher a instrução de voto com seus da-
dos e voto e encaminhá-la à Emissora e ao Agente Fiduciário, aos endereços eletrônicos gestaocra@grupogaia.com.br 
e spestruturacao@simplifi cpavarini.com.br, assinados pela plataforma D4Sign ou plataforma equivalente, de forma 
que sua presença e voto sejam contabilizados à Assembleia. Conforme artigo 7º da ICVM 625, a Emissora disponibi-
lizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresen-
tados anteriormente. A Assembleia será integralmente gravada. Após o horário de início da Assembleia, os Titulares 
dos CRA que tiverem sua presença verifi cada em conformidade com os procedimentos acima detalhados poderão 
proferir seu voto na plataforma eletrônica de realização da Assembleia, verbalmente ou por meio do chat que fi cará 
salvo para fi ns de apuração de votos. O registro em ata dos Titulares dos CRA presentes poderá ser realizado pelo 
presidente da mesa ou pelo secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura eletrônica via 
D4Sign ou plataforma equivalente. Sem prejuízo, os Titulares dos CRA presentes à Assembleia poderão formalizar a 
assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica via D4Sign ou plataforma equivalente, se assim solicitado 
pela Emissora. A emissora, o Agente Fiduciário e a Devedora permanecem à disposição para prestar esclarecimentos 
aos Titulares dos CRA no ínterim da presente convocação e da Assembleia. 

São Paulo, 22 de dezembro de 2021. 
Planeta Securitizadora S.A.

PLANETA SECURITIZADORA S.A.
(nova razão social da Gaia Securitizadora S.A.)

Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 07.587.384/0001-30 - NIRE: 35.300.369.149
Edital de Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do 

Agronegócio da 1ª, 2ª e 3ª Séries da 23ª Emissão da Planeta Securitizadora S.A. (“Emissão”)
A Planeta Securitizadora S.A. (nova razão social da Gaia Securitizadora S.A.) (“Emissora”), pelo presente edital de 
convocação, observando o disposto no Termo de Securitização da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados 
de Recebíveis do Agronegócio da Emissão (“CRA”), a reunirem-se em Assembleia Geral de Titulares dos CRA 
(“Assembleia”), a se realizar, em primeira convocação, no dia 11 de janeiro de 2022, às 11:00 hs de forma 
exclusivamente digital, inclusive para fi ns de voto, por videoconferência online por meio da plataforma https://
meet.google.com, sem possibilidade de participação de forma presencial, conforme Instrução Normativa CVM nº 
625, de 14 de maio de 2020 (“ICVM 625”), por meio das orientações descritas abaixo, a fi m de deliberar sobre as 
seguintes matérias constantes na Ordem do Dia: (i) a ratifi cação da substituição da PLANETASERV ASSESSORIA 
FINANCEIRA LTDA. (atual denominação da Gaiaserv Assessoria Financeira LTDA.), sociedade com sede na Cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Ministro Jesuíno Cardoso, nº 633, 8º andar, CEP 04544-051, inscrita no CNPJ 
sob o nº 12.621.628/0001-93, da qualidade de Agente de Cobrança Extrajudicial, pela PLANETASEC ASSESSORIA 
FINANCEIRA LTDA., sociedade empresária limitada com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua 
Ministro Jesuíno Cardoso, nº 633, 8º andar, CEP 04544-051, inscrita no CNPJ sob o nº 09.204.136/0001-98, empresas 
do mesmo grupo econômico, a qual assumirá todas as obrigações e responsabilidades já acordados no Contrato de 
Prestação de Serviços de Cobrança Extrajudicial de Direitos Creditórios do Agronegócio Inadimplidos, celebrado entre 
a Emissora e o Agente de Cobrança Extrajudicial e o Agente Fiduciário no âmbito da Emissão; e (ii) autorizar a Emissora 
e o Agente Fiduciário a realizar a alteração dos documentos da operação, para padronização dos conceitos de acordo 
com o deliberado na presente assembleia. Em conformidade com a ICVM 625, o link de acesso a será disponibilizado 
pela Emissora àqueles Titulares dos CRA que enviarem ao endereço eletrônico à Emissora para gestaocra@grupogaia.
com.br e ao Agente Fiduciário para spestruturacao@simplifi cpavarini.com.br, preferencialmente em até 2 (dois) dias 
antes da realização da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; 
(b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular dos 
CRA; e (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua representação 
na Assembleia, obedecidas as condições legais. Nos termos do artigo 3º da ICVM 625, será admitido o envio de 
instrução de voto previamente à realização da assembleia, cujo modelo será disponibilizado no site da Emissora 
http://planetasec.com.br/ri/emissoes/, bem como a participação e o voto à distância durante a assembleia por meio 
da plataforma acima informada. O titular dos CRA que desejar exercer o voto por instrução de voto à distância deverá 
preencher a instrução de voto com seus dados e voto e encaminhá-la à Emissora e ao Agente Fiduciário, aos endereços 
eletrônicos gestaocra@grupogaia.com.br e spestruturacao@simplifi cpavarini.com.br, assinados pela plataforma 
D4Sign ou plataforma equivalente, de forma que sua presença e voto sejam contabilizados à Assembleia. Conforme 
artigo 7º da ICVM 625, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante 
a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente. A Assembleia será integralmente gravada. Após o 
horário de início da Assembleia, os Titulares dos CRA que tiverem sua presença verifi cada em conformidade com os 
procedimentos acima detalhados poderão proferir seu voto na plataforma eletrônica de realização da Assembleia, 
verbalmente ou por meio do chat que fi cará salvo para fi ns de apuração de votos. O registro em ata dos Titulares dos 
CRA presentes poderá ser realizado pelo presidente da mesa ou pelo secretário, cujas assinaturas serão realizadas por 
meio de assinatura eletrônica via D4Sign ou plataforma equivalente. Sem prejuízo, os Titulares dos CRA presentes à 
Assembleia poderão formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica via D4Sign ou plataforma 
equivalente, se assim solicitado pela Emissora. A emissora, o Agente Fiduciário e a Devedora permanecem à disposição 
para prestar esclarecimentos aos Titulares dos CRA no ínterim da presente convocação e da Assembleia.

São Paulo, 22 de dezembro de 2021.
Planeta Securitizadora S.A.

Gaia Impacto Securitizadora S.A. 
(nova razão social da Gaia Agro Securitizadora S.A.)

Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 14.876.090/0001-93 - NIRE: 35.300.418.514
Edital de Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do 

Agronegócio da 1ª e 2ª Séries da 28ª Emissão da Gaia Impacto Securitizadora S.A. (“Emissão”)
A Gaia Impacto Securitizadora S.A. (nova razão social da Gaia Agro Securitizadora S.A.) (“Emissora”), pelo presente 
edital de convocação, observando o disposto no Termo de Securitização da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos 
Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Emissão (“CRA”), a reunirem-se em Assembleia Geral de Titulares dos 
CRA (“Assembleia”), a se realizar, em primeira convocação, no dia 11 de janeiro de 2022, às 11:30 hs de forma 
exclusivamente digital, inclusive para fi ns de voto, por videoconferência online por meio da plataforma https://
meet.google.com, sem possibilidade de participação de forma presencial, conforme Instrução Normativa CVM nº 
625, de 14 de maio de 2020 (“ICVM 625”), por meio das orientações descritas abaixo, a fi m de deliberar sobre as 
seguintes matérias constantes na Ordem do Dia: (i) a ratifi cação da substituição da PLANETASERV ASSESSORIA 
FINANCEIRA LTDA. (atual denominação da Gaiaserv Assessoria Financeira LTDA.), sociedade com sede na Cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Ministro Jesuíno Cardoso, nº 633, 8º andar, CEP 04544-051, inscrita no CNPJ 
sob o nº 12.621.628/0001-93, da qualidade de Agente de Cobrança Extrajudicial, pela PLANETASEC ASSESSORIA 
FINANCEIRA LTDA., sociedade empresária limitada com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua 
Ministro Jesuíno Cardoso, nº 633, 8º andar, CEP 04544-051, inscrita no CNPJ sob o nº 09.204.136/0001-98, empresas 
do mesmo grupo econômico, a qual assumirá todas as obrigações e responsabilidades já acordados no Contrato de 
Prestação de Serviços de Cobrança Extrajudicial de Direitos Creditórios do Agronegócio Inadimplidos, celebrado entre 
a Emissora e o Agente de Cobrança Extrajudicial e o Agente Fiduciário no âmbito da Emissão; e (ii) autorizar a Emissora 
e o Agente Fiduciário a realizar a alteração dos documentos da operação, para padronização dos conceitos de acordo 
com o deliberado na presente assembleia. Em conformidade com a ICVM 625, o link de acesso a será disponibilizado 
pela Emissora àqueles Titulares dos CRA que enviarem ao endereço eletrônico à Emissora para gestaocra@grupogaia.
com.br e ao Agente Fiduciário para spestruturacao@simplifi cpavarini.com.br, preferencialmente em até 2 (dois) dias 
antes da realização da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; 
(b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular dos 
CRA; e (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua representação 
na Assembleia, obedecidas as condições legais. Nos termos do artigo 3º da ICVM 625, será admitido o envio de 
instrução de voto previamente à realização da assembleia, cujo modelo será disponibilizado no site da Emissora 
http://planetasec.com.br/ri/emissoes/, bem como a participação e o voto à distância durante a assembleia por meio 
da plataforma acima informada. O titular dos CRA que desejar exercer o voto por instrução de voto à distância 
deverá preencher a instrução de voto com seus dados e voto e encaminhá-la à Emissora e ao Agente Fiduciário, 
aos endereços eletrônicos gestaocra@grupogaia.com.br e spestruturacao@simplifi cpavarini.com.br, assinados pela 
plataforma D4Sign ou plataforma equivalente, de forma que sua presença e voto sejam contabilizados à Assembleia. 
Conforme artigo 7º da ICVM 625, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados 
durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente. A Assembleia será integralmente gravada. 
Após o horário de início da Assembleia, os Titulares dos CRA que tiverem sua presença verifi cada em conformidade 
com os procedimentos acima detalhados poderão proferir seu voto na plataforma eletrônica de realização da 
Assembleia, verbalmente ou por meio do chat que fi cará salvo para fi ns de apuração de votos. O registro em ata dos 
Titulares dos CRA presentes poderá ser realizado pelo presidente da mesa ou pelo secretário, cujas assinaturas serão 
realizadas por meio de assinatura eletrônica via D4Sign ou plataforma equivalente. Sem prejuízo, os Titulares dos CRA 
presentes à Assembleia poderão formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica via D4Sign ou 
plataforma equivalente, se assim solicitado pela Emissora. A emissora, o Agente Fiduciário e a Devedora permanecem 
à disposição para prestar esclarecimentos aos Titulares dos CRA no ínterim da presente convocação e da Assembleia. 

São Paulo, 22 de dezembro de 2021.
Gaia Impacto Securitizadora S.A.

www.jornalodiasp.com.br

SANTO ALPHEGE PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/ME nº 12.125.313/0001-55 - NIRE 35.300.439.198

Ata da Assembleia Geral Ordinária Realizada em 03 de novembro de 2021
1. Data, Hora e Local: Realizada às 9:00 horas do dia 3 de novembro de 2021, na sede da Companhia, na 
Cidade de Barueri, Estado de São Paulo, na Rua Francisco de Melo Palheta, 327, sala 04, Bairro Jardim dos 
Camargos, CEP 06410-120. 2. Convocação e Presença: Convocação efetuada em conformidade com o Artigo 
124, da Lei nº 6.404, de 15.12.76 (“Lei das S.A.”), de acordo com edital publicado no “Diário Oficial do Estado de 
São Paulo” nos dias 21, 22 e 23 de outubro de 2021 às fls. 02, 20 e 23, respectivamente; e no “Jornal O Dia” nos 
dias 21, 22 e 23 de outubro de 2021 às fls. 05, 05 e 05, respectivamente, estando presentes acionistas 
representando 93,94% do capital social da Companhia, conforme assinaturas apostas no Livro de Presença de 
Acionistas, tendo em vista a não instalação da Assembleia Geral Extraordinária e Ordinária prevista para ocorrer 
em 31 de maio de 2021, convocada no “Diário Oficial do Estado de São Paulo” e no “Jornal O DIA SP” nos dias 
22, 23, e 24 de maio de 2021, por falta de quórum. 3. Mesa: Os trabalhos foram presididos pela Sra. Lúcia de 
Mesquita Nunes e secretariados pelo Sr. Paulo Roberto Nunes, escolhidos pelos acionistas presentes por 
unanimidade, nos termos do artigo 10 do Estatuto Social. 4. Publicações: Foram publicados, de acordo com o 
artigo 133 da Lei das S.A., as demonstrações financeiras acompanhadas do relatório da administração referentes 
ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2020, no “Diário Oficial do Estado de São Paulo” no dia 11 
de setembro de 2021 às fls. 22, e no “Jornal O Dia” no dia 13 de setembro de 2021 às fls. 5. 5. Ordem do Dia: 
(i) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras acompanhadas 
do relatório da administração relativas ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2020; (ii) deliberar sobre 
a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos do exercício social findo em 31 de 
dezembro de 2020; (iii) eleger os diretores da Companhia; e (iv) fixar a remuneração global anual dos diretores 
da Companhia. 6. Deliberações: Após a discussão da matéria, os acionistas presentes, por unanimidade de 
votos e sem quaisquer restrições, ressalvas ou declarações de voto em separado, deliberaram por: 6.1. Aprovar, 
por unanimidade, as contas dos administradores e as demonstrações financeiras acompanhadas do relatório da 
administração referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2020. 6.2. Aprovar, por unanimidade, 
a destinação do lucro líquido do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2020, no montante de 
R$ 29.485.566,66 (vinte e nove milhões, quatrocentos e oitenta e cinco mil, quinhentos e sessenta e seis reais 
e sessenta e seis centavos), da seguinte forma: (i) destinação para a reserva legal, no montante de R$ 1.474.278,28 
(um milhão, quatrocentos e setenta e quatro mil, duzentos e setenta e oito reais e vinte e oito centavos), nos 
termos do artigo 193 da Lei nº 6.404/76; (ii) distribuição de dividendos mínimos obrigatórios relativos ao exercício 
de 2020 no montante de R$ 7.002.821,85 (sete milhões, dois mil, oitocentos e vinte e um reais e oitenta e cinco 
centavos), sendo homologado e ratificado o montante de R$ 3.876.000,00 (três milhões, oitocentos e setenta e 
seis mil reais), por esta assembleia, distribuído a título de juros sobre capital próprio, ora imputado como dividendo, 
declarado em reunião de diretoria realizada em 31 de dezembro 2020; e o saldo no valor de R$ 3.126.821,85 
(três milhões, cento e vinte e seis mil, oitocentos e vinte e um reais e oitenta e cinco centavos), a título de 
dividendos, ambos a serem pagos aos acionistas na proporção de suas participações societárias no capital social 
da Companhia; e (iii) destinação do saldo do exercício social para a reserva de lucros a realizar, no montante de 
R$ 21.008.465,53 (vinte e um milhões, oito mil, quatrocentos e sessenta e cinco reais e cinquenta e três centavos). 
6.3. Reeleger e eleger para ocupar os cargos de membros da Diretoria da Companhia, com mandato de 2 (dois) 
anos, os Srs. (a) Lúcia de Mesquita Nunes, brasileira, casada, empresária, portadora da Cédula de Identidade 
RG nº 5.374.939-X-SSP/SP e inscrita no CPF/ME sob o nº 101.056.888-43, residente e domiciliada na Cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Manoel Carlos de Figueiredo Ferraz, 85, CEP 05655-000, como 
Diretora-Presidente da Companhia; (b) Eduardo Mesquita Nunes, brasileiro, casado, administrador de empresas, 
portador da Cédula de Identidade RG nº 24.416.407-1-SSP/SP e inscrito no CPF/ME sob o nº 287.778.768-06, 
residente e domiciliado na Cidade de Santana de Parnaíba, Estado de São Paulo, na Alameda da Campina, 
nº 117, CEP 06537-395, como Diretor sem designação específica da Companhia; e (c) Paulo Roberto Nunes, 
brasileiro, casado, empresário, portador da Cédula de Identidade RG nº 4.591.253-SSP/SP e inscrito no CPF/ME 
sob o nº 697.647.788-87, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Manoel 
Carlos de Figueiredo Ferraz, 85, CEP 05655-000, como Diretor sem designação específica. Os membros da 
Diretoria reeleitos e eleito declaram, sob as penas da lei, que não estão impedidos, por lei especial, de exercer 
a administração da Companhia, nem condenados ou sob efeitos de condenação, à pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, 
concussão, peculato; ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de 
defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade. Os membros da Diretoria 
tomam posse neste ato (Anexo I). 6.4. Fixar a remuneração anual global da Diretoria no montante total de até 
R$ 60.000,00 (sessenta mil reais). 7. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, a Companhia ratifica aos 
acionistas que, nos termos do artigo 289, §3º, da Lei das S.A., as publicações legais da Companhia são realizadas 
no “Diário Oficial do Estado de São Paulo” e no “Jornal O DIA SP”, e inexistindo qualquer outra manifestação, foi 
encerrada a presente assembleia, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi assinada 
por todos, na forma de sumário dos atos ocorridos, conforme expressamente permitido pelo artigo 130, §1º da 
Lei 6.404, de 15.12.76. Barueri, 03 de novembro de 2021. Mesa: Lúcia de Mesquita Nunes - Presidente; Paulo 
Roberto Nunes - Secretário. Acionistas Presentes: Lúcia de Mesquita Nunes; Paulo Roberto Nunes; Luísa de 
Mesquita Nunes; Eduardo Mesquita Nunes; Marcelo Mesquita Nunes. JUCESP - 597.267/21-2 em 15/12/2021. 
Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

ARMAC LOCAÇÃO, LOGÍSTICA E SERVIÇOS S.A.
CNPJ/MF nº 00.242.184/0001-04 - NIRE 35.300.551.362 - Companhia Aberta

Edital de Convocação de Assembleia Geral Extraordinária
Na forma das disposições legais e do Artigo 6º do Estatuto Social, são convocados os acionistas titulares de 
ações ordinárias de emissão da Armac Locação, Logística e Serviços S.A. (“ARMAC” ou “Companhia”) a 
se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária (“AGE”) a ser realizada, em 1ª convocação, no dia 14/01/2022, 
às 10h00min, de modo exclusivamente virtual, via plataforma Microsoft Teams, a fim de deliberar sobre a 
ordem do dia abaixo indicada: a) ratificação da nomeação e contratação da Apsis Consultoria e Avaliações 
Ltda., inscrita no CRC sob o nº RJ-005112/O-9, com sede na Cidade do Rio de Janeiro, RJ, na Rua do 
Passeio, 62, 6º Andar, Centro, CEP 20021-280, CNPJ/ME nº 08.681.365/0001-30 (“Empresa Avaliadora”), na 
qualidade de empresa especializada responsável pela elaboração do laudo de avaliação, a valor contábil, do 
patrimônio líquido da RCB Locação de Equipamentos e Máquinas Ltda., sociedade empresária limitada, 
com sede na Av. José Roberto de Camargo Toledo, 563, Galpão 07, Chácara São Luiz, CEP 06.504-150, 
Cidade de Santana de Parnaíba, SP, CNPJ/ME sob o nº 13.409.606/0001-27 e com seus atos constitutivos 
registrados perante a JUCESP - NIRE 35.225.180.021 (“Incorporada”) (“Laudo de Avaliação”) nos termos 
dos artigos 226 e 227 da Lei 6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A.”), na data-base de 31/10/2021, a ser 
incorporado pela Companhia nos termos e condições descritos no “Protocolo e Justificação de Incorporação 
da RCB Locação de Equipamentos e Máquinas Ltda. pela Armac Locação, Logística e Serviços S.A.”, celebrado 
pela administração da Incorporada e a administração da Companhia em 23/12/2021 (“Protocolo”), o qual 
reflete os termos da incorporação da Incorporada pela Companhia (“Incorporação”); b) o exame a aprovação 
do Laudo de Avaliação preparado pela Empresa Avaliadora; c) a proposta de aprovação do Protocolo, bem 
como de todos os seus anexos; d) a proposta de aprovação da Incorporação, nos termos e condições 
estabelecidos no Protocolo; e e) a proposta de autorização para os administradores da Companhia praticarem 
todos os atos necessários à efetivação das deliberações acima. A AGE será realizada de modo exclusivamente 
virtual, por meio de plataforma digital, nos termos da Instrução CVM nº 481/09 e em conformidade com as 
instruções detalhadas na Proposta da Administração e Manual para a Participação de Acionistas divulgada 
pela Companhia (“Proposta da Administração”). Os acionistas também poderão participar da AGE por meio 
do boletim de voto a distância, nos termos da Instrução CVM nº 481/09, o qual poderá ser enviado por meio 
de seus respectivos agentes de custódia, do escriturador ou diretamente à Companhia, de acordo com as 
orientações constantes do próprio boletim de voto a distância e da Proposta da Administração, que estão 
disponíveis nos endereços eletrônicos da CVM (cvm.gov.br), da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (b3.com.br) 
e da própria Companhia (ri.armac.com.br). Observados os procedimentos descritos na Proposta da 
Administração, os acionistas que optarem por participar da AGE por meio da plataforma digital deverão enviar 
previamente à Companhia (i) extrato da sua posição acionária, emitido pela instituição custodiante ou pelo 
agente escriturador das ações da Companhia, conforme suas ações estejam ou não depositadas em depositário 
central; e (ii) cópias digitalizadas dos seguintes documentos: (i) Pessoas Físicas: documento de identidade 
com foto do acionista; (ii) Pessoas Jurídicas: (a) último estatuto social ou contrato social consolidado e os 
documentos societários que comprovem a representação legal do acionista; (b) documento de identidade 
com foto dos respectivos representantes legais; (iii) Fundos de Investimentos: (a) último regulamento 
consolidado do fundo (caso o regulamento não contemple a política de voto do fundo, apresentar também o 
formulário de informações complementares ou documento equivalente); (b) estatuto ou contrato social do seu 
administrador ou gestor, conforme o caso, observada a política de voto do fundo e documentos societários 
que comprovem os poderes de representação; e (c) documento de identidade com foto dos respectivos 
representantes legais. Na hipótese de participação virtual na AGE por meio de procurador, deverá ser 
apresentada ainda cópia digitalizada da procuração e dos documentos que comprovem a identidade do 
procurador. Por fim, a Companhia informa que todos os documentos relativos às matérias a serem deliberadas 
na AGE, incluindo a Proposta da Administração, se encontram disponíveis nos endereços eletrônicos da CVM 
(cvm.gov.br), da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (b3.com.br) e da Companhia (ri.armac.com.br), bem como 
em sua sede social. Eventuais esclarecimentos adicionais poderão ser solicitados por meio: (i) do telefone 
+55 11 4628-1681 (ii) do e-mail: ri@armac.com.br. SP, 23/12/2021.                                        (24, 28 e 29/12/2021)

CNPJ/MF nº 11.196.718/0001-11 - NIRE 35.300.372.603

Realizada aos 22/11/2021, às 11h00min., na sede social.  Totalidade dos acio-
nistas.  Presididos pelo Sr. Luciano Sanches Fernandes e secretariados pelo Sr. José Airton Oliveira 
Júnior. Aprovaram: (i) a lavratura da Ata desta AGO na forma de sumário, 

(ii) 
-

(iii) 
no montante de R$ 
R$ i) o valor de R$ 

ii) o valor de R$ iii) o 
valor de R$ o valor de 

 e o valor de R$ 259.932.539,90 
Nada mais.  nº 594.625

13 12 2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral

CNPJ/MF nº 11.196.718/0001-11 - NIRE 35.300.372.603

 Realizada 22/11/2021, às 10h00min., na sede social.  Totalidade 
dos membros do Conselho de Administração.  Presididos pelo Sr. Luciano Sanches Fer-
nandes e secretariados pelo Sr. José Airton Oliveira Júnior. 

-
-

da Companhia. Nada mais.  nº 594.624 21-6 em sessão de 13 12 2021.  

. O MM. Juiz de Direito, Dr(a) Valdir da Silva 
Queiroz Junior, Juiz Títular, do Cartório da 9ª Vara Cível do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, 
faz saber aos que o presente edital com o prazo de 30 dias virem ou dele conhecimento tiverem e 
interessar possa, que por este Juízo, que funciona a Praça João Mendes, S/N, São Paulo/SP - CEP 
01501-900; tramitam os autos da Execução de Tírulo Extrajudicial n. 1024287-50.2013.8.26.0100, 
requerida por Aymoré Crédito, Financiamento e Investimento S.A., sendo cessionária o Fundo de 
Investimento em Direitos Creditórios Não Padronizados NPL II, em face de ELIEZER MUNIZ DE 

-

46.271,86 (quarenta e seis mil duzentos e setenta e um reais e oitenta e seis centavos) assinado em 

e oitenta e cinco mil reais, novecentos e noventa e dois reais e sessenta e nove centavos), atualizado 
até 11/10/2021. Assim, pelo presente edital, o Executado ELIEZER MUNIZ DE OLIVEIRA, que se 
encontram em lugar incerto e desconhecido, para no prazo de 3 (três) dias efetuarem o pagamento da 
quantia de a qual deverá ser atualizada até a data de pagamento, nomear bens à penhora ou, no prazo 
de 15 dias, apresentar Embargos na forma da Lei, sob pena de lhes serem penhorados tantos bens 
quantos bastarem para garantia do débito. Dado e passado nesta cidade de São Paulo.

Winkel Consultoria e Participações S.A.
CNPJ/MF nº 18.687.284/0001-00 - NIRE 35.300.455.76-2

Ata da Assembleia Geral Extraordinária - Realizada em 21.12.2021
1. Data, Hora e Local: Aos 21.12.2021, às 10hs, na sede da Winkel Consultoria e Participações S.A., sociedade anônima de capital fechado,
localizada na Rua Dr. Renato Paes de Barros, nº 750, 17º andar, conjunto 172, sala 01, Bairro Itaim Bibi, na Cidade e Estado de São Paulo, 
CEP 04530-001 (“Companhia”). 2. Presença: Reuniram-se os acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia,
conforme assinaturas apostas no Livro de Presença de Acionistas, o que satisfaz o quórum de instalação em 1ª convocação previsto no Artigo 
135 da Lei 6.404/76 (“LSA”). 3. Convocação e Publicação de Documentos: Dispensadas a publicação dos Editais de Convocação, conforme
o disposto nos Artigos 124, §4º da LSA, bem como a publicação dos anúncios de que trata o Artigo 133 da LSA, nos termos de seu §4º, tendo 
em vista a presença da totalidade dos acionistas da Companhia. 4. Composição da Mesa: Presidente: Paulo Souza Queiroz Figueiredo e
Secretária: Maria Carolina Ricciardi. 5. Ordem do Dia: deliberar sobre: (i) O cancelamento de 362.982 ações ordinárias, com a consequente
redução do capital no valor de R$362.982,00, passando, o referido capital social, dos atuais R$7.400.000,00, dividido em 7.400.000 ações
ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, para R$7.037.018,00 dividido em 7.037.018 ações ordinárias, todas nominativas e sem
valor nominal; (ii) a alteração do Artigo 5ª do Estatuto Social da Companhia para refletir a redução de capital prevista acima; (iii) a
consolidação do Estatuto Social da Companhia em vista das deliberações acima. 6. Deliberações: os acionistas aprovam, por unanimidade:
(i) a lavratura da presente ata em forma de sumário nos termos do artigo 130, §1º, da Lei das S.A.; (ii) a redução do capital social da
Companhia, mediante o cancelamento de 362.982 ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, que se encontram em posse da 
Companhia em tesouraria, passando o capital social da Companhia de R$7.400.000,00, dividido em 7.400.000 ações ordinárias, todas
nominativas e sem valor nominal para R$7.037.018,00 dividido em 7.037.018 ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal. A
redução de capital será realizada restituindo-se parte do valor das ações para a Companhia, que as detinha em tesouraria. (iii) tendo em vista
a deliberação acima aprovada, alterar o caput do Artigo 5º do Estatuto Social que passa a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 5º. O capital
social da Companhia é de R$7.037.018,00 dividido em 7.037.018 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, totalmente subscritas 
e integralizadas.” (iv) a consolidação do Estatuto Social da Companhia em vista das deliberações acima na forma do Anexo I a esta ata.
7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o Presidente deu por encerrados os trabalhos, suspendendo a sessão para que se lavrasse a 
presente ata, a qual foi assinada por todos os acionistas presentes, por mim Secretária e pelo Presidente. Mesa: Paulo Souza Queiroz Figueiredo
- Presidente; e Maria Carolina Ricciardi - Secretária. São Paulo, 21.12.2021. Mesa: Paulo Souza Queiroz Figueiredo - Presidente,
Maria Carolina Ricciardi - Secretária. Acionistas Presentes: Cardoso de Oliveira Participações Ltda. - Nelson da Silva Cardoso de
Oliveira, Geribá RE Investimentos e Participações II Ltda. - p. Marko Jovovic; Felipe Ruy. 
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Boletim da Fiocruz aponta
desafios para o próximo ano

Nacional
Jornal O DIA SP
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O surgimento de novas vari-
antes do vírus SARS-CoV-2, o
apagão de dados e a politização
das medidas de enfrentamento
da pandemia serão os desafios
que o Brasil enfrentará em 2022
para controlar o avanço da
covid-19 no país, que é um dos
epicentros da doença no mun-
do. A análise está no Boletim do
Observatório Covid-19 Fiocruz,
divulgado na quinta-feira (23)
pela Fundação Oswaldo Cruz,
que traz também um balanço da
pandemia no ano de 2021. O Bra-
sil termina o ano com mais de 22
milhões de casos e 616 mil mor-
tos pela doença.

O documento aponta a preo-
cupação dos cientistas com o re-
torno quase completo de ativi-
dades laborais, educativas e re-
creativas de forma presencial,
“que expõe direta ou indireta-

mente parte da população”.
Uma das preocupações dos

cientistas é o surgimento de va-
riantes do novo coronavírus,
como a Ômicron, identificada ini-
cialmente na África do Sul e já
presente no Brasil e em mais 90
países.

“É uma preocupação neste
momento, por exemplo, que a
propagação da variante
Ômicron, combinada com a mai-
or circulação de pessoas nas fé-
rias e festas de fim de ano, ve-
nha a potencializar o crescimen-
to de casos, internações e óbi-
tos, que podem terminar culmi-
nando em crises e colapso do
sistema de saúde”, alerta o bo-
letim.

Os cientistas destacam que
o surgimento da variante Gama
no fim do ano passado foi res-
ponsável pela segunda onda da

covid-19, pela qual o Brasil pas-
sou em março e abril últimos,
quando o país chegou a regis-
trar mais de 3 mil mortes por dia.

A variante Ômicron é respon-
sável pelo recente aumento de
casos de covid-19 em países
como Alemanha, Reino Unido,
Estados Unidos e Rússia, que
estão no inverno e já preveem
que a variante será a dominante
em breve.

O boletim da Fiocruz aponta
também a vulnerabilidade dos
sistemas de informações em
saúde como um desafio a ser su-
perado para enfrentar a
pandemia. “As falhas na divul-
gação de dados sobre a
pandemia não são só decorren-
tes do ataque hacker sofrido
pelos portais e sites do Ministé-
rio da Saúde, mas combinam
vulnerabilidades e fragilidades

em todo o processo, que se ini-
cia com preenchimento dos for-
mulários nos estabelecimentos
de saúde e municípios.”

Segundo o relatório, ocorre-
ram atrasos e interrupções na di-
vulgação de dados, o que impe-
de “a produção de informações
que são vitais para tomadas de
decisão baseadas em evidênci-
as, resultando em condições se-
melhantes a situações como di-
rigir no escuro e sem faróis, ou
pilotar um avião sem instrumen-
tos de navegação”.

Como exemplo, o documen-
to aponta uma diferença incom-
patível com o desenrolar da
pandemia s registros das primei-
ras semanas de dezembro. “A
queda observada do número de
casos registrados (5 % ao dia) é
incompatível com a dinâmica de
transmissão da doença. Isso se

pode confirmar pelo aumento
abrupto da taxa de letalidade, que
saltou de 2,5% para 4,2%, o que
indica queda no número de ca-
sos, não acompanhada pelo nú-
mero de óbitos, o que é resulta-
do da subnotificação de grande
parte dos casos nas últimas se-
manas”.

Para os cientistas, o terceiro
desafio diz respeito à politização
das medidas de enfrentamento da
pandemia, que são vitais para a
proteção da saúde e da vida da
população. “Esse processo tem
combinado a desvalorização de
medidas preventivas fundamen-
tais de proteção – como
distanciamento físico e social, uso
de máscaras e higienização das
mãos – com a propagação organi-
zada de fake news e a criação de
um clima de descrédito e descon-
fiança em relação às vacinas.”

O boletim menciona os “ina-
ceitáveis” ataques à Agência
Nacional de Vigilância Sanitária
(Anvisa), seus diretores e fun-
cionários, depois da aprovação
do uso da vacina contra a covid-
19 em crianças.

O boletim reitera a recomen-
dação da Fiocruz para que as cri-
anças sejam vacinadas com a má-
xima urgência, medida que os ci-
entistas consideram fundamental
para controlar a doença em todas
as faixas etárias. “A vacinação
contra a covid-19 em crianças tem
papel importante na cadeia de
transmissão, já que a ampliação
da cobertura vacinal, além de re-
duzir o número de casos graves,
reduz a circulação do vírus. Essa
circulação reduzida também leva
a menor chance de surgimento de
novas variantes”, diz a publica-
ção. (Agencia Brasil)



Reserva de lucros

Capital 
Social

Reserva 
Legal

Reserva 
Estatu-

tária

Lucros/ 
Prejuízos 

Acumulados Total
Em 31/12/2018 2.560 512 7.613 – 10.685
Prejuízo do exercício – – – (246) (246)
Absorção do Prejuízo – – (246) 246 –
Em 31/12/2019 2.560 512 7.367 – 10.439
Mutações no exercício – – (246) – (246)
Em 31/12/2019 2.560 512 7.367 – 10.439
Prejuízo do exercício – – – (6.032) (6.032)
Absorção do Prejuízo             – – (6.032) 6.032 –
Em 31/12/2020 2.560 512 1.335 – 4.407
Mutações no exercício – – (6.032) – (6.032)

Das atividades operacionais: Nota 2020 2019
Prejuízo líquido (6.032) (246)
Provisão de imposto de renda 
 e contribuição social diferidos 9 (605) –
Provisão/(reversão) de provisão para créditos 
 de liquidação duvidosa e outros créditos 4c 4.907 (291)

Prejuízo ajustado (1.730) (537)
Variação de ativos e passivos

Redução (aumento) em direitos creditórios 4b (6.088) 350
Redução em outros ativos 5.a 3.661 1.535
(Redução) em outras passivos (33) (30)
Aumento em Provisões 8 –

(2.452) 1.855
Fluxo de caixa gerado das 
 (consumido nas) atividades operacionais (4.182) 1.318
Das atividades de investimentos:

(Aumento) em certificados 
 de depósitos bancários 4.a 4.197 (1.323)

Fluxo de caixa gerado das (consumido 
 nas) atividades de investimentos 4.197 (1.323)
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa          15 (5)
No início do exercício 3 18 23
No fim do exercício 3 33 18
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa          15 (5)

CNPJ nº 10.608.361/0001-79 
DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019 

(Em milhares de reais, exceto lucro líquido por ação)

Ativo Nota 2020 2019*
Circulante 2.158 1.061

Caixa e equivalentes de caixa 33 18
Disponibilidades em moeda Nacional 3 33 18
Instrumentos financeiros 1.190 118
Certificado de depósitos bancários 4 a 240 118
Direitos creditórios de operações de crédito 4 b 950 –
Provisão para perdas associadas 
 ao risco de crédito (29) –
Perdas com créditos de liquidação duvidosa 4 c (29) –
Outros ativos 964 925
Bens não de uso próprio 69 69
Diversos 5 a 895 856

Não circulante 2.260 9.414
Instrumentos financeiros 14.998 14.179
Certificado de depósitos bancários 4 a – 4.319
Direitos creditórios de operações de crédito 4 b 14.998 9.860
Provisão para perdas associadas 
 ao risco de crédito (14.738) (9.860)
Perdas com créditos de liquidação duvidosa 4 c (14.738) (9.860)
Créditos Tributários 10 b 1.700 1.095
Outros ativos 300 4.000
Diversos 5 a 300 4.000

Total do ativo 4.418 10.475
*(Reapresentado)
Passivo Nota 2020 2019*
Circulante 8 1

Provisões 5 –
Para pagamentos a efetuar 5 –
Outros passivos 3 1
Fiscais e previdenciárias 3 1

Não circulante 3 35
Provisões 3 –
Para pagamentos a efetuar 3 –
Outros passivos – 35
Diversos – 35

Patrimônio líquido 6 4.407 10.439
Capital social 2.560 2.560
Reservas de lucros 1.847 7.879

Total do passivo 4.418 10.475
*(Reapresentado)

BALANÇO PATRIMONIAL

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Nota 2020 2019
Receita operacional bruta 42 77
Receitas sobre direitos creditórios 42 77
Receita operacional líquida 42 77
Outras receitas (despesas) operacionais (6.679) (323)
Receitas financeiras 4.a 91 206
Reversão de provisão para perdas 
 com créditos de liquidação duvidosa 4c 160 236
Reversão de provisão para outros valores a receber – 55
Provisão para perdas com 
 créditos de liquidação duvidosa 4c (5.067) –
Despesas tributárias (12) (20)
Despesas administrativas 7 (272) (71)
Outras despesas operacionais 8 (1.579) (729)
Resultado antes da tributação (6.637) (246)
Imposto de renda e contribuição social 605 –
Imposto de Renda – –
Contribuição Social – –
Imposto Diferido 9 605 –
Prejuízo líquido do exercício (6.032) (246)
Número de ações 2.560 2.560
Prejuízo líquido por Lote de Ações - em Reais (2.356) (96)

2020 2019
Prejuízo líquido do Exercício (6.032) (246)
Outros resultados abrangentes – –
Outros – –
Resultado abrangente do Exercício (6.032) (246)

1. Contexto operacional: A Paulista - Companhia Securitizadora de Créditos 
Financeiros S.A. (“Securitizadora” ou “Companhia”) foi constituída em 
24/12/2008 e tem como objeto social, a aquisição, mediante cessão de créditos 
financeiros oriundos de operações praticadas por bancos múltiplos, bancos co-
merciais, bancos de investimento, sociedade de crédito, financiamento e inves-
timento, sociedade de crédito imobiliário, sociedade mercantil, companhias 
hipotecárias, associações de poupança e empréstimo e pela Caixa Econômica 
Federal, na forma da Resolução nº 2.686/00, do conselho Monetário Nacional e 
das normas que vierem a alterá-la, substituí-la ou complementá-la. 2. Apre-
sentação das demonstrações contábeis: a) As demonstrações contábeis 
apresentadas foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil, as quais abrangem a legislação societária (Lei 6.404/76 com mudan-
ças introduzidas pelas Leis 11.638/07 e 11.941/09), os Pronunciamentos Técni-
cos, as Orientações e as Interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamen-
tos Contábeis (CPC), em conformidade com as normas internacionais de 
contabilidade (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board 
(IASB). A preparação das Demonstrações Contábeis da Companhia requer que a 
administração faça julgamentos e estimativas adotando premissas que afetam 
os valores significativos apresentados sujeitos a essas estimativas e premissas, 
que incluem as provisões para ajuste dos ativos ao valor provável de realização 
ou recuperação, as provisões para perdas, as provisões para contingências, 
marcação ao mercado de instrumentos financeiros, os impostos diferidos, entre 
outros. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resul-
tar em valores divergentes em razão de imprecisões inerentes ao processo de 
sua determinação. A Administração revisa as estimativas e premissas. A Admi-
nistração aprovou a emissão destas demonstrações em 17/11/2021. b) As De-
monstrações Contábeis foram preparadas e estão apresentadas em Reais (R$), 
que é a moeda funcional da Companhia. Todas as informações apresentadas em 
Real foram arredondadas para o milhar, exceto quando indicado de outra for-
ma. c) Cumpre esclarecer que o Banco Paulista S.A. (“Banco”), líder do Conglo-
merado Financeiro do qual a Securitizadora faz parte, conforme a Resolução nº 
4.280/13 do Banco Central do Brasil (“BACEN”), que determina que as entida-
des securitizadoras de crédito sob controle operacional efetivo, caracterizado 
pela administração ou gerência comum da instituição líder do conglomerado 
financeiro devem consolidar suas demonstrações contábeis, foi citado em acor-
do de delação premiada por ex-executivos ligados à Odebrecht. Como consequ-
ência, foi instaurado processo administrativo pelo Banco Central em 
13/04/2018, em que foram apresentadas as manifestações e contestações do 
Banco. Este processo foi julgado em 03/08/2020, sendo que o Banco Central 
após o encerramento desse processo decidiu pela aplicação de multa no valor 
total de R$ 9.753, tendo o Banco ingressado com recurso, cuja avaliação da 
probabilidade de perda dada pelos advogados que patrocinam a causa é possí-
vel, mas não sendo possível determinar se uma provisão seria requerida. Da 
mesma forma cabe relatar que, como consequência da delação, o Banco foi 
autuado pela Receita Federal do Brasil, no final de 2018, referente a IRPJ, CSLL 
e IRRF, vinculados ao Processo Administrativo nº 16327-721.025/2018-35, la-
vrado em razão da glosa de despesas que compuseram a base dos referidos 
tributos. O débito foi objeto de parcelamento formalizado perante a Receita 
Federal do Brasil, o qual está sendo quitado regularmente. Em 08/05/2019, o 
Banco, foi alvo da 61ª fase da Operação Lava Jato, denominada Disfarces de 
Mamom, na qual o Ministério Público Federal e a Polícia Federal investigam 
operações de lavagem de dinheiro relacionadas com integrantes do “Setor de 
Operações Estruturadas” do Grupo Odebrecht, que resultou em mandado de 
busca e apreensão na sede do Banco para apurar eventuais contratos de presta-
ção de serviços irregulares. Até a conclusão destas demonstrações contábeis 
não houve novo posicionamento ou requerimento por parte daquele órgão. Em 
dezembro de 2019, a Receita Federal lavrou Auto de Infração relativo à glosa de 
despesas administrativas na apuração de IRPJ, CSLL e IRRF no montante de R$ 
32.761, as quais foram avaliadas com probabilidade de perda possível pelos 
assessores jurídicos do Banco. Apesar de encerrada a fiscalização, em julho de 
2020, a administração tomou conhecimento de auto de infração complemen-
tar, em que a receita Federal, por ter aplicado erroneamente a multa no auto 
original de dezembro de 2019, lavrou esse auto complementar, para o qual o 
Banco já tomou as providências de impugnação. Em setembro de 2020, o Banco 
foi novamente alvo da operação Lava Jato através da 74ª fase, onde houve 
busca e apreensão de dados relacionados com operações de câmbio realizadas 
com a Petrobrás, no período de 2008 a 2011, com a alegação de terem sido re-
alizadas com sobretaxa, para as quais o Banco prontamente se colocou à dispo-
sição para prestar esclarecimentos e fornecer as informações necessárias, sendo 
que até o momento nada de concreto foi apurado e, por este motivo, não acio-
nou seu corpo jurídico e não procedeu ao levantamento das operações e seus 
possíveis efeitos. Em outubro de 2020 o BACEN decidiu pelo arquivamento, por 
unanimidade, do processo administrativo sancionador PE 157096 que havia 
sido instaurado para verificar a legalidade das operações de câmbio de venda 
de moeda estrangeira realizadas pelo Banco no exterior em contrapartida a 
reais em espécie recebidas do exterior. Sobre o mesmo assunto, o MPF, em 
procedimento cível, encaminhou ofício solicitando esclarecimentos ao Banco 
que, no momento oportuno, apresentará manifestação. O Banco informará 
acerca do arquivamento, por unanimidade, do processo administrativo sancio-
nador acima mencionado. A atual gestão do Banco desconhece as operações 
investigadas e reafirma que a Instituição sempre se pautou pela legalidade e 
segue todas as normas e diretrizes do Banco Central do Brasil. Considerando os 
acontecimentos descritos, a Administração do Banco decidiu ainda, por consti-
tuir um Comitê de Investigação, composto pelo escritório Felsberg Advogados e 
por membros independentes, para supervisionar e conduzir um processo inves-
tigativo, zelando pelo sigilo de todas as informações, documentos e relatórios 
produzidos pela equipe de investigação. No dia 26/03/2020, o Escritório Fels-
berg Advogados emitiu um Relatório Final sobre o processo investigativo em 
que são apresentadas, de forma detalhada, todas as bases e dados coletados 
para a conclusão da investigação. Em suma, o relatório apresenta os seguintes 
dados: • O objetivo foi o levantamento de informações acerca de operações es-
pecíficas, realizadas entre Banco e terceiros, e compreendidas entre janeiro de 
2007 e maio de 2019; • Foram analisados os documentos pertinentes, incluindo 
mensagens eletrônicas, propostas financeiras, contratos, pareceres, relatórios, 
acesso pelas catracas ao Condomínio onde está localizada a sede do Banco, en-
tre outros; • Foi realizada coleta Forense permitindo a recuperação e análise de 
quantidades substanciais de dados de diversas fontes de dados eletrônicos, in-
cluindo computadores pessoais, servidores, telefones celulares, dentre outras, 
bem como a análise de delação em massa; • Foi realizada análise contábil e fi-
nanceira com identificação dos montantes pagos às principais entidades envol-
vidas e comparação com as alegações do MPF; • Também foram realizadas en-
trevistas com funcionários-chave, de acordo com sua potencial participação nos 
casos analisados, além de considerados para fins de background check as Pesso-
as Jurídicas e Físicas relacionadas; • O relatório, ainda, retrata que durante o 
processo investigativo, foi possível constatar que uma série de medidas foram 
adotadas pelo Banco, como por exemplo: • Revisão do sistema de governança; 
• Criação de um Canal de Ética; • Contratação de consultorias independentes e 
de novos profissionais para reforçar os departamentos; • Sistema de monitora-
mento de transações; e • Novos procedimentos internos de obtenção e verifica-
ção de informação de clientes, fornecedores e parceiros. Vale ressaltar que com 
a emissão do Relatório Final da investigação, abrangendo o rol de empresas 
denunciadas, não houve apontamento de novos casos, além daqueles que são 
de conhecimento público e que foram objeto do auto de infração mencionado 
na nota explicativa 16.a e da 74ª fase da operação Lava Jato, o que leva à con-
clusão de que o Banco se deparou com uma questão restrita ao departamento 
de câmbio. Em maio de 2021, vinculou nova notícia sobre a 74ª fase da opera-
ção Lava Jato, onde houve menção do nome do Banco Paulista. No entanto não 
houve novas denúncias, nem contra o Banco nem contra seus executivos ou 
funcionários. Mesmo com a conclusão do processo investigativo, a Administra-
ção continua empenhada e avaliando, sistematicamente, qualquer nova infor-
mação que possa demandar providências adicionais. O Banco continua a reafir-
mar seu comprometimento com a sociedade, clientes e autoridades e, para 
tanto, a nova Administração mantém seu foco na adoção de providências aus-
teras, em especial medidas de fortalecimento da governança e de Compliance, 
tais como gestão, controle, auditoria e transparência das informações. A Securi-
tizadora, como parte do Conglomerado Financeiro não foi citada em nenhuma 
das fases do processo e não está relacionada a nenhum fato objeto da investi-
gação. Até a data de aprovação destas demonstrações contábeis estes assuntos 
não tiveram evolução, estando os mesmos correndo em caráter de sigilo, não 
tendo a administração nada a acrescentar neste sentido. d) De acordo com o 
pronunciamento técnico CPC 23 - Políticas contábeis, mudanças de estimativas 
e retificação de erros - (Resolução CMN nº 4007/11) os exercícios findos em 
31/12/2019 estão sendo reapresentados devido ao reconhecimento dos efeitos 
da abertura dos prazos, entre Circulante e Não circulante. Esta reclassificação 
não afetou o resultado do período, patrimônio líquido e, também não afetou a 
Demonstração do Fluxo de Caixa, sendo ajustes apenas no Balanço Patrimonial.

Saldo
Balanço patrimonial:

Ativo

Divulgação 
anterior 

2019 Ajustes

reapre- 
sentado 

2019
Circulante 2.656 (1.595) 1.061
Caixa e equivalentes de caixa 18 – 18
Disponibilidades em moeda Nacional 18 – 18
Instrumentos financeiros 118 – 118
Certificado de depósitos bancários 118 – 118
Outros ativos 1.425 (500) 925
Bens não de uso próprio 69 – 69
Diversos 1.356 (500) 856
Créditos Tributários 1.095 (1.095) –
Não circulante 7.819 1.595 9.414
Instrumentos financeiros 14.179 – 14.179
Certificado de depósitos bancários 4.319 – 4.319
Direitos creditórios de operações de crédito 9.860 – 9.860
Direitos creditórios de outros créditos –
Provisão para perdas 
 associadas ao risco de crédito (9.860) – (9.860)
Perdas com créditos de liquidação duvidosa (9.860) – (9.860)
Créditos Tributários – 1.095 1.095
Outros ativos 3.500 500 4.000
Diversos 3.500 500 4.000
Total do ativo 10.475 – 10.475
Passivo
Circulante 1 – 1
Outras Passivos 1 – 1
Fiscais e Previdenciárias 1 – 1
Não Circulante 35 – 35
Diversos 35 – 35
Patrimônio líquido 10.439 – 10.439
Capital social 2.560 – 2.560
Reservas de lucros 7.879 – 7.879
Total do passivo 10.475 – 10.475
3. Principais práticas contábeis: a) Apuração do resultado: As receitas 
e despesas são apropriadas pelo regime de competência, observando-se o 
critério pro rata dia para as de natureza financeira. As receitas e despesas de 
natureza financeira são calculadas com base no método exponencial, exceto 
aquelas relativas a títulos descontados ou relacionados com operações no 
exterior, as quais são calculadas com base no método linear. As operações com 
taxas prefixadas são registradas pelo valor de resgate e as receitas e despesas 
correspondentes ao período futuro são registradas em conta redutora dos res-
pectivos ativos e passivos. As operações com taxas pós-fixadas são atualizadas 
até a data do balanço através dos índices pactuados. As receitas de direitos 
creditórios vencidos ou renegociados são reconhecidas no momento da liqui-
dação financeira. b) Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes 
de caixa inclui dinheiro em caixa, depósitos bancários, investimentos de curto 
prazo de alta liquidez, com risco insignificante de mudança de valor e limites, 
com prazo de vencimento igual ou inferior a 90 dias, na data da aplicação. c) 
Direitos creditórios: Os direitos creditórios referem-se a operações de crédito 
vencidas que foram adquiridas sem coobrigação e foram registrados pelos seus 
valores nominais ou baseados em laudo de avaliação elaborado por empresa 
independente. d) Provisão para perdas associadas ao risco de crédito: A 
provisão é constituída com base no julgamento da administração, a análise dos 
devedores, os dias de atraso no pagamento e o histórico de perdas e a recupera-
ção de créditos. e) Outros ativos e passivos circulantes e não circulantes: 
Os demais ativos circulantes e não circulantes reconhecem os rendimentos 
pro-rata temporis, quando aplicável, e são reduzidos, mediante provisão, aos 
seus valores prováveis de realização. Os passivos circulantes e não circulantes 
são demonstrados por valores conhecidos ou calculáveis, incluídos os encargos 
e variações monetárias incorridas, quando aplicável. f) Imposto de renda e 
contribuição social correntes e diferidos: Correntes: As provisões para o 
imposto de renda (IRPJ) e contribuição social (CSLL), quando devidas, são calcu-
ladas com base no lucro ou prejuízo contábil, ajustado pelas adições e exclusões 
de caráter permanente e temporária, sendo o imposto de renda determinado 
pela alíquota de 15%, acrescida de 10% sobre o lucro tributável excedente 
a R$ 240 no exercício e a contribuição social pela alíquota de 9%. Diferidos: 
Os tributos diferidos, representados pelo crédito tributário, correspondem ao 
prejuízo fiscal de períodos anteriores. g) Ativos e passivos contingentes e 
obrigações legais, fiscais e previdenciárias: O reconhecimento, a men-

suração e a divulgação dos ativos e passivos contingentes, e obrigações legais 
são efetuados de acordo com os critérios definidos na Resolução n° 3.823/09 
e Pronunciamento Técnico CPC 25, emitido pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC), obedecendo aos seguintes critérios: Contingências ativas - não 
são reconhecidas nas demonstrações contábeis, exceto quando da existência 
de evidências que propiciem a garantia de sua realização, sobre as quais não 
cabem mais recursos. Contingências passivas - são reconhecidas nas demons-
trações contábeis quando, baseado na opinião de assessores jurídicos e da Ad-
ministração, for considerado provável o risco de perda de uma ação judicial ou 
administrativa, com uma provável saída de recursos para a liquidação das obri-
gações e quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente 
segurança. Os passivos contingentes classificados como perdas possíveis pelos 
assessores jurídicos são apenas divulgados em notas explicativas, enquanto 
aquelas classificadas como perda remota não requerem provisão e divulgação. 
Obrigações legais - fiscais e previdenciárias - referem-se a demandas judiciais 
onde estão sendo contestadas a legalidade e a constitucionalidade de alguns 
tributos (ou impostos e contribuições). O montante discutido é quantificado, 
registrado e atualizado mensalmente. h) Instrumentos financeiros: Ativo 
financeiro - Reconhecimento inicial e mensuração: Os ativos financeiros são 
classificados como ativos financeiros a valor justo por meio do resultado e 
empréstimos e recebíveis. A Companhia determina a classificação dos seus 
ativos financeiros no momento do seu reconhecimento inicial, quando esta se 
torna parte das disposições contratuais do instrumento. Os ativos financeiros 
da Companhia são: caixa e equivalentes de caixa, títulos e valores mobiliários 
contas a receber e outros recebíveis. Mensuração subsequente: A mensuração 
subsequente de ativos financeiros depende da sua classificação, que pode ser 
da seguinte forma: • Ativos financeiros a valor justo por meio do resultado. São 
apresentados no balanço patrimonial a valor justo, com os correspondentes 
ganhos ou perdas reconhecidas na demonstração do resultado. • Empréstimos 
e recebíveis: Empréstimos e recebíveis são ativos financeiros não derivativos, 
com pagamentos fixos ou determináveis, não cotados em um mercado ativo. 
Após a mensuração inicial, esses ativos financeiros são contabilizados ao cus-
to amortizado, utilizando o método de juros efetivos (taxa de juros efetiva), 
menos a perda por redução ao valor recuperável, quando estes são avaliados 
pela Administração como materiais. Redução do valor recuperável de ativos 
financeiros - Impairment): A Companhia avalia nas datas dos balanços se há 
alguma evidência objetiva que determine se o ativo financeiro ou o grupo de 
ativos financeiros não é recuperável. Um ativo financeiro ou grupo de ativos 
financeiros é considerado como não recuperável se, e somente se, houver 
evidência objetiva de ausência de recuperabilidade como resultado de um ou 
mais eventos que tenham acontecido depois do reconhecimento inicial do ativo 
(“um evento de perda” incorrido) e este evento de perda tenha impacto no fluxo 
de caixa futuro estimado do ativo financeiro ou do grupo de ativos financeiros 
que possa ser razoavelmente estimado. Passivos financeiros - Reconhecimento 
inicial e mensuração: A Companhia determina a classificação dos seus passivos 
financeiros no momento do seu reconhecimento inicial. Passivos financeiros 
são inicialmente reconhecidos a valor justo e, no caso de empréstimos, são 
acrescidos do custo da transação diretamente relacionado. i) Resultado por 
ação: O resultado por ação é apurado através da divisão do resultado do pe-
ríodo pela quantidade de ações. 4. Caixa e equivalentes de caixa: O caixa e
equivalentes de caixa estavam assim representados: 2020 2019
Disponibilidades - em moeda nacional (i) 33 18

33 18
(i) Conta corrente com parte relacionada (Banco Paulista S.A.)
5. Instrumentos Financeiros: a) Ativos Financeiros: 2020 2019
Certificado de Depósitos Bancários (i)
Vencimento até 360 dias 240 118
Vencimento acima de 360 dias – 4.319

240 4.437
(i) Aplicação financeira com parte relacionada (Banco Paulista S.A.). Os ativos 
financeiros não foram classificados no grupo “Caixa e equivalentes de caixa” 
por possuírem carência para resgate superior a três meses e haver risco de mu-
dança de valor em caso de resgate antecipado. Não há ativos dados em garan-
tias nos exercícios de 2020 e 2019. No exercício findo em 31/12/2020, a renda 
com aplicações financeiras foi de R$ 91 (R$ 206 em 2019). b) Direitos creditó-
rios de operações de crédito: Em dezembro de 2020 a Paulista - Companhia Se-
curitizadora de Créditos Financeiros S.A. (“Securitizadora”), adquiriu do Banco 
Paulista, operações de créditos vencidas, sem coobrigação. O valor total dos 
créditos era de R$ 34.277 e foram adquiridas pelo valor total de R$ 5.000. Es-
tas operações geraram uma perda com créditos de liquidação duvidosa (PDD) 
de R$ 5.000. Esta provisão foi realizada em virtude dos contratos, no momento 
da Cessão, estarem classificados no rating “H”, no Banco. A Administração da 
Securitizadora, com base na avaliação no momento da aquisição, tem grandes 
expectativas de recuperação sobre o saldo dos contratos em função de suas 
garantias e dos respectivos processos de recuperação judicial. Não houve 
aquisições de direitos creditórios de operações de crédito no exercício de 
2019. Os saldos em 31/12/2020 e 2019 distribuídos por faixa de vencimento
são demonstrados conforme segue: 2020 2019
Parcelas vencidas 14.730 9.860
Parcelas vincendas
até 90 dias 250 –
de 91 dias a 180 dias 250 –
de 181 dias a 360 dias 450 –
Acima de 360 dias 268 –
Total 15.948 9.860
Em 31/12/2020 a provisão para perdas sobre Direitos Creditórios era de R$ 
14.767 (R$ 9.860 em 2019). Esta provisão foi estimada com base no julga-
mento da administração e, devido à natureza da operação, substanciada, 
principalmente, com base nos dias de atraso de pagamento. c) Movimentação
da provisão para perdas associadas ao risco de crédito: 2020 2019
Saldo no início do exercício 9.860 10.096
Reversões (160) (236)
Constituição 5.067 –
Saldo no final do exercício 14.767 9.860
No exercício findo em 31/12/2020, a Securitizadora registrou despesa de 
cessão de direitos creditórios no montante de R$ 1.027 (R$ 154 em 2019) 
registradas na rubrica de “Outras despesas operacionais”, conforme divulgado 
na nota explicativa nº 10. 6. Outros ativos - diversos: a) Outros ativos diver-
sos estavam assim representados: 2020 2019

(Reapresentado)
Circulante

Tributos a compensar 395 856
Devedores Diversos no país (i) 500 –

895 856
Não circulante

Devedores diversos no país (i) 300 4.000
300 4.000

(i) Valores a receber referente “Instrumento Particular de Cessão de Direitos 
Aquisitivos Sobre Imóvel Com a Promessa de Quitação de Promessa de Dação 
em Pagamento”. b) Devedores Diversos no País: Em 10 de novembro de 2017, 
houve a quitação de parte dos “Direitos Creditórios”, mediante dação de imóvel 
no valor de R$ 8.000. Em 20/12/2017, este imóvel foi negociado, a prazo, atra-
vés de “Instrumento Particular De Cessão De Direitos Aquisitivos Sobre Imóvel”, 
pelo montante de R$ 6.500, registrados na rubrica “Outros créditos - valores 

PAULISTA - COMPANHIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS S.A.

Aos Administradores e Acionistas da Paulista - Companhia Securitizadora 
de Créditos Financeiros S.A. São Paulo - SP. Abstenção de opinião: Fomos 
contratados para examinar as demonstrações contábeis da Paulista - Compa-
nhia Securitizadora de Créditos Financeiros S.A. (“Securitizadora”), 
que compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2020 e as respectivas de-
monstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimô-
nio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas 
contábeis. Não expressamos uma opinião sobre as demonstrações contábeis da 
Paulista - Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros S.A. pois, 
devido à relevância dos assuntos descritos na seção a seguir intitulada “Base 
para abstenção de opinião” não nos foi possível obter evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião de auditoria sobre es-
sas demonstrações contábeis. Base para abstenção de opinião: Investiga-
ções independentes: A atual Administração do Banco Paulista S.A. (“Ban-
co”), líder do Conglomerado Financeiro do qual a Securitizadora faz parte, con-
forme a Resolução nº 4.280/13 do Banco Central do Brasil (“BACEN”), em fun-
ção dos processos instaurados pelo Banco Central do Brasil (BACEN) e Ministério 
Público Federal (MPF) a respeito das investigações conduzidas pelas autorida-
des públicas federais relacionadas à operação conhecida como “Operação Lava 
Jato - Disfarces de Mamom”, conforme apresentado na Nota Explicativa nº 2.c., 
concluiu investigação independente sobre os prestadores de serviços aponta-
dos nos processos instaurados pelo BACEN e MPF com o propósito de apurar 
eventuais descumprimentos de leis e regulamentos por parte de seus ex-admi-
nistradores e ex-prestadores de serviços relacionados a essa Operação. A inves-
tigação contou com um comitê interno independente que orientou os trabalhos 
junto ao time de investigação conduzida por escritório de advocacia e empresa 
especializada em riscos, com seus resultados apresentados na Nota Explicativa 
nº 2.c. A investigação abrangeu apenas os prestadores de serviços constantes 
nas investigações conduzidas por autoridades públicas federais, tendo aponta-
do que determinadas despesas de prestação de serviços decorrentes de comis-
sionamento sobre operações de câmbio realizadas pelo Banco não apresenta-
vam evidências apropriadas e suficientes para corroborar as efetivas prestações 
de serviços, assim como foram identificadas despesas sem a devida formaliza-
ção em contratos, pagamentos de despesas cujos contratos não estipulavam o 
racional de remuneração ou percentuais de comissões e ausência de solicita-
ções de compras ou cotações com outros fornecedores. Em 10/09/2020, foi de-
flagrada a 74ª fase da operação Lava Jato, cujos alvos foram operações realiza-
das com a Petróleo Brasileiro S.A. e a Petrobras Biocombustível S.A. (denomina-
das em conjunto “Petrobras”) entre o período de 12/09/2008 à 18/03/2011, 
realizadas pelo Banco, cujo objeto é o aprofundamento das investigações sobre 
possíveis ilícitos praticados nas áreas de câmbio dos envolvidos, Banco e em-
presas, em contratos que teriam sido celebrados entre as partes, levando a su-
postas sobretaxas das mesmas, tendo havido bloqueio de recursos dos executi-
vos envolvidos nestas operações. A Administração e sua Assessoria Jurídica en-
tendem que o bloqueio realizado é suficiente para suportar eventuais cobran-
ças decorrentes de sobretaxas praticadas, caso estas venham a ser comprova-
das, sendo desnecessário provisionamento de eventuais contingências. Contu-
do, não houve posicionamento a respeito de eventuais ressarcimentos que 
possam ser requeridos pelas empresas envolvidas, denominadas Petrobras, e se 
poderia haver eventuais passivos a serem constituídos, não sendo possível fazê-
-los através de procedimentos alternativos de auditoria. Ressaltamos que as 
investigações independentes realizadas anteriormente pelo Banco não abran-
geram a totalidade dos prestadores de serviços e, principalmente, as operações 
realizadas com a Petrobras, estas com o objetivo de averiguar eventuais sobre-
taxas praticadas, não tendo a administração iniciado processo de nova investi-
gação sobre estes assuntos ou eventuais valores envolvidos. Nesse sentido, não 
nos foi possível concluir quanto a possível instauração de ação de improbidade 
administrativa contra o Banco e com a consequente ação de indenização, o que 
poderia ensejar eventuais contingências não reconhecidas nas demonstrações 
contábeis do Banco. Como consequência, não foi possível mensurarmos even-
tuais efeitos destas operações apontadas por esta fase da operação Lava Jato, 
incluindo a adequada divulgação das notas explicativas, podendo ainda reque-
rer ou depender de que outros procedimentos investigativos, ainda não consi-
derados, sejam exigidos como parte de todo o processo de investigação defla-
grados. Assim, as investigações realizadas, por não terem abrangido a totalida-
de dos prestadores de serviços e as operações com a Petrobras, pode ainda de-
pender de que outros procedimentos investigativos, ainda não considerados, 
podendo vir a serem requeridos como parte de todo o processo de investigação 
deflagrado. Adicionalmente, neste momento, não é possível estimar os desdo-
bramentos futuros decorrentes dos processos de investigações conduzidos pe-
las autoridades públicas federais, o que pode incluir novas sanções, nem os 
eventuais efeitos sobre as suas demonstrações contábeis da Securitizadora fin-
das em 31/12/2020, em função do estágio das investigações realizadas pelas 
autoridades públicas federais. Conforme nota explicativa nº 2.c, até a data de 
conclusão de nosso exame não houve evolução sobre o assunto. Inquérito ci-
vil: Conforme mencionado na Nota Explicativa nº 2.c, em 30/10/2020, o Comitê 
de Decisão de Processo Administrativo Sancionador (“COPAS”) do BACEN, deci-
diu, por unanimidade, pelo arquivamento do Processo Administrativo Sancio-
nador nº PE 157096, que havia sido instaurado para verificar a legalidade das 
operações de câmbio de venda de moeda estrangeira realizadas pelo Banco 
Paulista S.A. (“Banco”) líder do Conglomerado Financeiro do qual a Securitiza-
dora faz parte, conforme a Resolução nº 4.280/13 do Banco Central do Brasil 
(“BACEN”), no exterior em contrapartida a Reais em espécie recebidas do exte-
rior. No entanto, o MPF, por meio do Ofício nº 13003/2020 instaurou o inquérito 
civil nº 1.34.001.007268/2019-47, com o intuito de realizar sua própria investi-
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a receber”. Durante o exercício de 2018 houve pagamento de R$ 1.000 rela-
tivo a este crédito, restando o montante de R$ R$ 5.500. Em 2019, o “Termo 
de Resilição de Distrato e de 2º aditivo”, renegociou o valor para R$  7.000, a 
prazo. Ainda em 2019, houve o recebimento de R$ 3.000, como parte deste 
crédito, restando um valor a receber de R$ 4.000, registrado na rubrica “Ou-
tros créditos – valores a receber”, sendo: • R$ 2.700 mediante a promessa da 
dação de um imóvel localizado no Município de São Paulo; • R$ 1.300 em três 
parcelas anuais, sendo as duas primeiras de R$ 500 e a última de R$ 300, com 
vencimentos em 30/12/2020; 30/12/2021 e 30/12/2022. Durante o mês de 
dezembro/2020, houve o recebimento da primeira parcela de R$ 500, restando 
um valor a receber de R$ 3.500. Em 28/12/2020 foi celebrado um 3º aditivo ao 
“Instrumento Particular de Cessão de Direitos Aquisitivos Sobre Imóvel Com a 
Promessa de Quitação de Promessa de Dação em Pagamento”, transferindo o 
imóvel para a Companhia pelo valor de R$ 2.500, pagos da seguinte maneira: 
• R$ 1.700 mediante depósito em conta corrente da Companhia, pagamento 
realizado no ato da celebração do 3º aditivo, outorgando-se assim a quitação 
entre as partes, excluindo-se assim da referida transação a promessa da dação 
do imóvel localizado no Município de São Paulo; • R$ 800 em 02 (duas) parcelas 
anuais, sendo a primeira de R$ 500 e a segunda de R$ 300, com vencimento em 
30/12/2021 e 30/12/2022, respectivamente. A transação foi realizada com um 
dos diretores da Companhia (nota 12). Esta transação gerou um prejuízo de R$ 
1.000, reconhecido no resultado do Exercício de 2020. 7. Patrimônio líquido: 
a) Capital Social: Em 31/12/2020, o capital social totalmente subscrito e inte-
gralizado, é representado por 2.560 (2.560 em 2019) ações ordinárias nomi-
nativas, sem valor nominal. b) Distribuição de dividendos e juros sobre capital 
próprio: O Estatuto Social estabelece pagamento de dividendos aos acionistas 
de, no mínimo de 25% sobre lucro líquido, calculado nos termos da legislação 
societária. O saldo remanescente terá a destinação que lhe der assembleia 
geral. No Exercício de 2020, a Securitizadora registrou prejuízo contábil de R$ 
6.032 (prejuízo de R$ 246 em 2019). Em razão de a Sociedade não ter percebido 
lucro nos exercícios de 2020 e 2019, não foram distribuídos dividendos e não 
foram pagos juros sobre capital próprio. c) Reserva legal: A Companhia deve 
destinar 5% do lucro líquido de cada exercício social para a reserva legal, que 
não poderá exceder 20% do capital integralizado.
8. Despesas administrativas: 2020 2019
Serviços técnicos especializados 199 6
Processamento de dados 44 40
Sistema financeiro 29 25

272 71
9. Outras receitas e despesas operacionais: 2020 2019
Prejuízo na cessão de crédito (1.027) (154)
Baixa de Tributos - PIS e COFINS (503) (535)
Prejuízo na alienação de BNDU (37) (40)
Outros (12) –
Total (1.579) (729)
10. Imposto de renda e contribuição social: a) Conciliação das despesas
das provisões do imposto de renda e da contribuição social: 2020 2019
Resultado antes da tributação (6.637) (246)
(-) Juros sobre o capital próprio – –
Base de cálculo antes da compensação 
 do Prejuízo Fiscal e Base Negativa de CSLL (6.637) (246)
Provisão para créditos de liquidação 
 duvidosa e outros créditos 4.907 (291)
Provisão para perdas - BNDU 13 35
Outros (i) 503 502
Base de cálculo (1.214) –
Ativo fiscal diferido 1.700 –
Regularização de ativo fiscal diferido (ii) (1.095) –
Total de Imposto de Renda e Contribuição Social 605 –
(i) valor substancialmente pela baixa de pis e cofins no exercício. (ii) os valo-
res apresentados referem-se a baixa de créditos tributários reconhecidos em 
exercícios anteriores tendo como base prejuízos fiscais e base negativa, sem 
expectativa de realização. b) Crédito tributário: As bases de constituição do
crédito tributário estão demonstradas abaixo: 2020 2019
Perdas associadas ao risco de crédito 5.000 –
Prejuízo fiscal / Base negativa – 3.221
Total dos Créditos Tributários 5.000 3.221
Os créditos tributários apresentaram as seguintes movimentações no exercício:

Saldo Consti- Realização/ Reclassi- Saldo
Descrição 2019 tuição Reversão (i) ficação 2020
Perdas com outros créditos 
 de liquidação duvidosa – 1.700 – – 1.700
Prejuízo Fiscal e Base 
 Negativa de CSLL 1.095 – (1.095) – –
Total 1.095 1.700 (1.095) – 1.700

Descrição
Saldo Consti-

tuição
Realização/ Reclassi-

ficação
Saldo

2018 Reversão 2019
Perdas com outros créditos 
 de liquidação duvidosa 10 – – (10) –
Prejuízo Fiscal e Base 
 Negativa de CSLL 1.085 – – 10 1.095
Total 1.095 – – 1.095
(i) A reversão no montante de R$ 1.095 decorre de reavaliação do saldo cons-
tituído em períodos anteriores de Prejuízo Fiscal e Base Negativa, sem expec-
tativa de realização, cujo saldo atualizado de impostos não reconhecidos é de 
R$ 1.504 mil. A Realização dos créditos tributários está estimada da seguinte
forma: 2021 2022 2023 2024 2025 Total
Provisão para outros créditos 
 de liquidação duvidosa 170 340 340 340 510 1.700
Prejuízo Fiscal e Base 
 Negativa de CSLL – – – – – –
Total 170 340 340 340 510 1.700
Valor Presente 165 314 294 274 382 1.430
11. Transações com partes relacionadas: Os saldos referentes às transa-
ções com partes relacionadas foram efetuados em condições usualmente pra-
ticadas no mercado e são compostas por: Receita

Ativo (passivo) (despesa)
2020 2019 2020 2019

Caixa (*) 33 18 –
Aplicações Financeiras - CDB (*) 240 4.437 91 206
Devedores diversos - Outros (nota 7) 800 4.000 (960) (500)
Direitos creditórios sem coobrigação (*) 15.948 9.860 (5.067) 77
(*) Referem-se a operações efetuadas com o Banco Paulista S.A. 12. Contin-
gências: A Companhia não é parte envolvida em quaisquer processos, sejam 
de natureza trabalhista, cível ou fiscal. 13. Instrumentos financeiros deri-
vativos: A Securitizadora não contrata operações envolvendo derivativos ou 
qualquer outro risco ativo com fins de especulação. Em 31/12/2020 e de 2019, 
a Companhia não efetuou operações com derivativos. 14. Gerenciamento de 
riscos: Para monitorar os riscos inerentes a suas operações a Securitizadora 
utiliza a estrutura de gerenciamento de riscos do Conglomerado Paulista (Ban-
co Paulista S.A.): a) Risco de Crédito: Decorre da possibilidade da Securitizadora 
sofrer perdas decorrentes de inadimplência de suas contrapartes ou de insti-
tuições financeiras depositárias de recursos ou de investimentos financeiros. A 
Securitizadora adquiriu operações já vencidas e constituiu provisão para perdas 
com base na expectativa de recuperação dos valores. b) Risco de taxa de juros: 
Decorre da possibilidade da Securitizadora sofrer perdas decorrentes de oscila-
ções de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. Para 
mitigar este risco a Securitizadora monitora diariamente as flutuações nas ta-
xas de juros com o objetivo de identificar oscilações relevantes que possam afe-
tar significativamente o resultado da Companhia. c) Risco de liquidez: Decorre 
da possibilidade de descasamento de prazos entre recebíveis e obrigações. 
Para mitigar este risco a Securitizadora monitora diariamente suas posições de 
caixa para manter um valor de liquidez adequado para suas obrigações. 15. 
Outras informações: A Companhia não possui funcionários, bem como, não 
possui benefícios pós-emprego para seus diretores, sendo todos os serviços, 
necessários ao seu bom funcionamento, prestados por seus administradores ou 
terceirizados por empresas especializadas. 16. Eventos subsequentes: A Se-
curitizadora em atenção às orientações governamentais e principalmente ór-
gãos de saúde, vem adotando as medidas necessárias para apoiar a prevenção 
do COVID-19. A Administração não identificou nenhuma alteração significativa 
no seu processo operacional, haja vista que continua operando normalmente. 
Reconhece que, apesar das limitações atuais para se quantificar os impactos 
financeiros, dada a imprevisibilidade das consequências que afetarão o mer-
cado, está preparada para os desafios pois apresenta uma situação de solidez 
confortável, representada pelos seus índices econômicos.

gação sobre essas transações. A Administração do Banco, suportada pelos seus 
assessores jurídicos, avaliou que no presente momento o MPF ainda não tem 
elementos suficientes para embasar o ajuizamento de ação civil pública, não 
tendo como precisar quais as chances de que venha a ser iniciada uma ação civil 
pública decorrente desse procedimento. Adicionalmente, o referido inquérito 
civil corre em sigilo de justiça, de modo que não tivemos acesso aos autos do 
processo. Nesse sentido, não nos foi possível concluir sobre os possíveis impac-
tos desse inquérito sobre as demonstrações contábeis da Securitizadora findas 
em 31/12/2020, incluído a divulgação em notas explicativas, bem como sobre 
a necessidade de constituição de eventuais passivos contingentes. Conforme 
nota explicativa nº 2.c, até a data de conclusão de nosso exame não houve 
evolução sobre o assunto, tendo a administração confirmado não ter havido 
evolução deste assunto. Documentação suporte de impostos e contribui-
ções a compensar: Conforme descrito na nota explicativa nº 9, no exercício 
findo em 31/12/2020, a Securitizadora contabilizou despesa de R$ 503 mil re-
ferentes a impostos e contribuições a compensar cujos prazos de prescrição 
venceram em exercícios anteriores. A Administração optou por não reapresen-
tar as demonstrações contábeis referentes ao exercício findo em 31/12/2019 
com as devidas correções necessárias, conforme previsto pelo CPC 23 - Políticas 
Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erros. Como consequência, o 
resultado do exercício findo em 31/12/2020 está subavaliado em R$ 503 mil. 
Créditos tributários: Conforme mencionado na Nota Explicativa nº 11.b) às 
demonstrações contábeis, em 31/12/2020, a Securitizadora tem registrado 
créditos tributários no montante de R$ 1.700 mil, dos quais R$ 605 mil foram 
reconhecidos no exercício findo em 31/12/2020, para os quais não nos foram 
apresentados estudos de realização e recuperabilidade desses montantes. Adi-
cionalmente, o histórico de rentabilidade da Securitizadora, assim como o volu-
me de operações por ela realizada, não apresentam evidências de que serão 
auferidos resultados tributários futuros suficientes para absorção destes crédi-
tos. Como consequência, o saldo de crédito tributário e o patrimônio líquido 
estão superavaliados em R$ 1.700 mil, em 31/12/2020, enquanto o resultado 
do exercício findo nessa mesma data está superavaliado em R$ 605 mil. Ênfase: 
Operações com partes relacionadas: Conforme mencionado nas Notas Ex-
plicativas nº 7 e 12, em 31/12/2020, a Securitizadora apresenta montante a 
receber de R$ 800 mil, referente a negociação de imóvel recebido por dação de 
pagamento de direito creditório a parte relacionada. Adicionalmente, conforme 
descrito nas notas explicativas nº 6 e 12, a Securitizadora reconheceu perda de 
R$ 5.000 mil referente a aquisição de direitos creditórios vencidos de parte rela-
cionada. Estes montantes poderiam ser diferentes caso tratasse de transações 
efetuadas em condições de mercado ou com terceiros. Nossa opinião não con-
tém ressalva relacionada a esse assunto. Reapresentação das demonstra-
ções contábeis: Em 23/02/2021 emitimos originalmente nosso relatório de 
auditoria sobre as demonstrações contábeis do Securitizadora referentes ao 
exercício findo em 31/12/2019, com abstenção de opinião referente aos mes-
mos assuntos descritos na seção acima intitulada “Base para abstenção de opi-
nião”. Conforme nota explicativa nº 2, a Securitizadora está reapresentando as 
demonstrações contábeis para correção da segregação de curto e longo prazo 
dos valores apresentados em seu balanço patrimonial, sem que seja alterado 
seu patrimônio líquido e resultado. Nossa opinião não contém ressalva relacio-
nada a esse assunto. Outros assuntos: As demonstrações contábeis da Securi-
tizadora relativas ao exercício findo em 31/12/2019, apresentadas para fins 
comparativos, foram anteriormente por nós auditadas, cujo relatório de audito-
ria emitido em 23/02/2021, continha abstenção de opinião referente aos mes-
mos assuntos descritos na seção acima intitulada “Base para abstenção de opi-
nião”. Adicionalmente, este relatório de auditoria continha parágrafo de ênfase 
com o mesmo teor do assunto descrito na seção acima intitulada “Ênfase”. 
Responsabilidades da administração e da governança pelas demons-
trações contábeis: A Administração da Securitizadora é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a Administração é 
responsável pela avaliação da capacidade de a Securitizadora continuar ope-
rando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua conti-
nuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstra-
ções contábeis, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Securitizado-
ra ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela Governança da Se-
curitizadora são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de 
elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossa responsabilidade é a 
de conduzir uma auditoria das demonstrações contábeis da Securitizadora de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria e emitir um rela-
tório de auditoria. Contudo, devido aos assuntos descritos na seção intitulada 
“Base para abstenção de opinião”, não nos foi possível obter evidência de audi-
toria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião de auditoria so-
bre essas demonstrações contábeis. Somos independentes em relação à Securi-
tizadora, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conse-
lho Federal de Contabilidade (CFC), e cumprimos com as demais responsabili-
dades éticas de acordo com essas normas.

São Paulo, 19 de novembro de 2021.
BDO RCS Auditores Independentes SS - CRC 2 SP 013846/O-1

Paulo Sérgio Barbosa - Contador CRC 1 SP 120359/O-8

Marcelo de Toledo Guimarães - Diretor 
Rui Luis Fernandes - Diretor

Ana Cristina Alves Afonso 
Contadora - CRC 1SP234300/O-5

Aguassanta Participações S.A.
CNPJ nº 07.198.897/0001-59 - NIRE 35.300.320.484

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária
Pelo presente, ficam convocados os Srs. Acionistas para se reunirem em Assembleia Geral
Extraordinária da Aguassanta Participações S.A. (“Companhia”), a ser realizada no dia 30 de dezembro 
de 2021, às 09:00 horas, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 4.100, 16º andar, Bairro Itaim Bibi, na
Cidade e Estado de São Paulo, CEP 04538-132, para deliberarem sobre o aumento do capital social da 
Companhia, no valor de R$ 1.565.379.458,65 (um bilhão, quinhentos e sessenta e cinco milhões,
trezentos e setenta e nove mil, quatrocentos e cinquenta e oito reais e sessenta e cinco centavos) sem 
a emissão de novas ações, mediante a conversão de parte do saldo existente na conta de Reserva de 
Lucros, alterando consequentemente o caput do artigo 5° do Estatuto Social da Companhia. A 
Companhia realizará a assembleia geral de forma presencial, para os acionistas que comparecerem 
será obrigatório o uso de máscara durante a reunião e nas dependências da Companhia.

São Paulo (SP), 21 de dezembro de 2021
Rubens Ometto Silveira Mello

Presidente do Conselho de Administração

Brazilian Securities 
Companhia de Securitização

NIRE 35.300.177.401 – CVM nº 18759 - CNPJ/ME nº 03.767.538/0001-14
Sociedade por Ações (“Securitizadora”)

Retifi cação ao Edital de Convocação 
Da Terceira Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários 

das 371ª e 372ª Séries da 1ª Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização 
Ficam convocados os senhores Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 371ª e 372ª Séries da 1ª 
Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização (“CRI” e “Securitizadora” respectivamente), para a 
Terceira Assembleia Geral de Titulares dos CRI (“Terceira Assembleia”), nos termos da Cláusula 12 do Termo de 
Securitização de Créditos Imobiliários dos CRI (“Termo de Securitização”), a reunirem-se, em 1ª convocação, de 
forma exclusivamente digital, coordenada pela Securitizadora, a se realizar no dia 13 de janeiro de 2022, às 14:30 
horas, para deliberar sobre a substituição da política de cobrança e recuperação de créditos inadimplentes prevista 
no Termo de Securitização, pela política praticada pelo Banco PAN S.A. Não será admitido o uso da instrução de voto 
à distância, a manifestação do voto deverá ser feita no momento da Terceira Assembleia, através do acesso à 
plataforma digital. Para que recebam o link de acesso à Terceira Assembleia, disponibilizado pela Securitizadora, que 
será realizada pela plataforma Microsoft Teams e deverá, necessariamente, ser acessada com câmera, os Titulares 
dos CRI deverão encaminhar os documentos de representatividade descritos a seguir, preferencialmente, em até 2 
(dois) dias úteis antes da Terceira Assembleia tanto para a Securitizadora, quanto para a Oliveira Trust DTVM S.A. 
(“Agente Fiduciário”), nos seguintes e-mails: produtos.bs@grupopan.com e ger1.agente@oliveiratrust.com.br. Os 
documentos necessários para o investidor pessoa física são: cópia do documento de identidade do titular do CRI; 
ou, caso representado por procurador, cópia digitalizada da respectiva procuração: (i) com fi rma reconhecida, 
abono bancário ou assinatura eletrônica, ou (ii) acompanhada de cópia digitalizada dos documentos de identidade 
do titular do CRI e do outorgado. Os documentos necessários para os participantes pessoa jurídica são: a) cópia 
autenticada e digitalizada do estatuto, contrato social ou documento equivalente, acompanhado de documento 
societário que comprove a representação legal do titular do CRI e; b) cópia digitalizada de documento de 
identidade do representante legal; ou, caso representado por procurador, cópia digitalizada da respectiva 
procuração (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou assinatura eletrônica, ou (ii) acompanhada de cópia 
digitalizada dos documentos dos outorgantes da procuração e do outorgado.

São Paulo, 21 de dezembro de 2021
Brazilian Securities Companhia de Securitização

Brazilian Securities 
Companhia de Securitização

NIRE 35.300.177.401 – CVM nº 18759 - CNPJ/ME nº 03.767.538/0001-14
Sociedade por Ações (“Securitizadora”)

Retifi cação ao Edital de Convocação
Da Terceira Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários 

das 369ª e 370ª Séries da 1ª Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização 
Ficam convocados os senhores Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 369ª e 370ª Séries da 1ª 
Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização (“CRI” e “Securitizadora” respectivamente), para a 
Terceira Assembleia Geral de Titulares dos CRI (“Terceira Assembleia”), nos termos da Cláusula 12 do Termo de 
Securitização de Créditos Imobiliários dos CRI (“Termo de Securitização”), a reunirem-se, em 1ª convocação, de 
forma exclusivamente digital, coordenada pela Securitizadora, a se realizar no dia 13 de janeiro de 2022, às 10:30 
horas, para deliberar sobre a substituição da política de cobrança e recuperação de créditos inadimplentes prevista 
no Termo de Securitização, pela política praticada pelo Banco PAN S.A. Não será admitido o uso da instrução de voto 
à distância, a manifestação do voto deverá ser feita no momento da Terceira Assembleia, através do acesso à 
plataforma digital. Para que recebam o link de acesso à Terceira Assembleia, disponibilizado pela Securitizadora, que 
será realizada pela plataforma Microsoft Teams e deverá, necessariamente, ser acessada com câmera, os Titulares 
dos CRI deverão encaminhar os documentos de representatividade descritos a seguir, preferencialmente, em até 2 
(dois) dias úteis antes da Terceira Assembleia tanto para a Securitizadora, quanto para a Oliveira Trust DTVM S.A. 
(“Agente Fiduciário”), nos seguintes e-mails: produtos.bs@grupopan.com e ger1.agente@oliveiratrust.com.br. Os 
documentos necessários para o investidor pessoa física são: cópia do documento de identidade do titular do CRI; 
ou, caso representado por procurador, cópia digitalizada da respectiva procuração: (i) com fi rma reconhecida, 
abono bancário ou assinatura eletrônica, ou (ii) acompanhada de cópia digitalizada dos documentos de identidade 
do titular do CRI e do outorgado. Os documentos necessários para os participantes pessoa jurídica são: a) cópia 
autenticada e digitalizada do estatuto, contrato social ou documento equivalente, acompanhado de documento 
societário que comprove a representação legal do titular do CRI e; b) cópia digitalizada de documento de 
identidade do representante legal; ou, caso representado por procurador, cópia digitalizada da respectiva 
procuração (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou assinatura eletrônica, ou (ii) acompanhada de cópia 
digitalizada dos documentos dos outorgantes da procuração e do outorgado.

São Paulo, 21 de dezembro 2021
Brazilian Securities Companhia de Securitização
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Companhia de Securitização

NIRE 35.300.177.401 – CVM nº 18759 - CNPJ/ME nº 03.767.538/0001-14
Sociedade por Ações (“Securitizadora”)

Retifi cação ao Edital de Convocação 
Da Terceira Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários 

das 297ª e 298ª Séries da 1ª Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização 
Ficam convocados os senhores Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 297ª e 298ª Séries da 1ª 
Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização (“CRI” e “Securitizadora” respectivamente), para a 
Terceira Assembleia Geral de Titulares dos CRI (“Terceira Assembleia”), nos termos da Cláusula 12 do Termo de 
Securitização de Créditos Imobiliários dos CRI (“Termo de Securitização”), a reunirem-se, em 1ª convocação, de 
forma exclusivamente digital, coordenada pela Securitizadora, a se realizar no dia 12 de janeiro de 2022, às 14:30 
horas, para deliberar sobre a substituição da política de cobrança e recuperação de créditos inadimplentes prevista 
no Termo de Securitização, pela política praticada pelo Banco PAN S.A. Não será admitido o uso da instrução de voto 
à distância, a manifestação do voto deverá ser feita no momento da Terceira Assembleia, através do acesso à 
plataforma digital. Para que recebam o link de acesso à Terceira Assembleia, disponibilizado pela Securitizadora, que 
será realizada pela plataforma Microsoft Teams e deverá, necessariamente, ser acessada com câmera, os Titulares 
dos CRI deverão encaminhar os documentos de representatividade descritos a seguir, preferencialmente, em até 2 
(dois) dias úteis antes da Terceira Assembleia tanto para a Securitizadora, quanto para a Oliveira Trust DTVM S.A. 
(“Agente Fiduciário”), nos seguintes e-mails: produtos.bs@grupopan.com e ger1.agente@oliveiratrust.com.br. Os 
documentos necessários para o investidor pessoa física são: cópia do documento de identidade do titular do CRI; ou, 
caso representado por procurador, cópia digitalizada da respectiva procuração: (i) com fi rma reconhecida, abono 
bancário ou assinatura eletrônica, ou (ii) acompanhada de cópia digitalizada dos documentos de identidade do 
titular do CRI e do outorgado. Os documentos necessários para os participantes pessoa jurídica são: a) cópia 
autenticada e digitalizada do estatuto, contrato social ou documento equivalente, acompanhado de documento 
societário que comprove a representação legal do titular do CRI e; b) cópia digitalizada de documento de identidade 
do representante legal; ou, caso representado por procurador, cópia digitalizada da respectiva procuração (i) com 
fi rma reconhecida, abono bancário ou assinatura eletrônica, ou (ii) acompanhada de cópia digitalizada dos 
documentos dos outorgantes da procuração e do outorgado.

São Paulo, 21 de dezembro de 2021
Brazilian Securities Companhia de Securitização

Brazilian Securities 
Companhia de Securitização

CNPJ/MF: 03.767.538/0001-14 - NIRE: 35.300.177.401
Segunda Retifi cação ao Edital de Convocação 

Primeira Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários 
das 300ª e 301ª Séries da 1ª Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização 

Fica retifi cado o horário para às 17:30h. Ficam convocados os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis 
Imobiliários das 300ª e 301ª Séries da 1ª Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização (“CRI” e 
“Securitizadora”, respectivamente), nos termos da Cláusula 12 do Termo de Securitização de Direitos Creditórios do 
Imobiliário dos Certifi cados de Recebíveis do Imobiliário – CRI – da 300ª e 301ª Séries da 1ª Emissão da Brazilian 
Securities Companhia de Securitização (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em 1ª convocação para a Primeira 
Assembleia Geral de Titulares dos CRI, a se realizar no dia 12 de janeiro de 2022, às 17:30 horas, de forma 
exclusivamente digital, coordenada pela Securitizadora, com sede na Avenida Paulista, nº 1.374, 17º andar, na 
cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. Deliberar sobre a substituição da política de cobrança e recuperação de 
créditos inadimplentes prevista no Termo de Securitização, pela política praticada pelo Banco PAN S.A. Não será 
admitido o uso da instrução de voto à distância, a manifestação do voto deverá ser feita no momento da Primeira 
Assembleia Geral de Titulares dos CRA, através do acesso à plataforma digital. Para que recebam o link de acesso, 
disponibilizado pela Securitizadora, que será realizada pela plataforma Microsoft Teams e ser acessada com câmera, 
os Titulares dos CRA deverão encaminhar os documentos de representatividade descritos a seguir, preferencialmente, 
em até 2 (dois) dias úteis antes da Primeira Assembleia de Titulares dos CRI, tanto para a Securitizadora, quanto para 
o Agente Fiduciário, nos seguintes e-mails: produtos.bs@grupopan.com e ger1.agente@oliveiratrust.com.br. Os 
documentos necessários para o investidor pessoa física são: cópia do documento de identidade do titular do CRI; ou, 
caso representado por procurador, cópia digitalizada da respectiva procuração: (i) com fi rma reconhecida, abono 
bancário ou assinatura eletrônica, ou (ii) acompanhada de cópia digitalizada dos documentos de identidade do 
titular do CRI e do outorgado. Os documentos necessários para os participantes pessoa jurídica são: a) cópia 
autenticada e digitalizada do estatuto, contrato social ou documento equivalente, acompanhado de documento 
societário que comprove a representação legal do titular do CRI e; b) cópia digitalizada de documento de identidade 
do representante legal; ou, caso representado por procurador, cópia digitalizada da respectiva procuração (i) com 
fi rma reconhecida, abono bancário ou assinatura eletrônica, ou (ii) acompanhada de cópia digitalizada dos 
documentos dos outorgantes da procuração e do outorgado.

São Paulo, 22 de dezembro de 2021
Brazilian Securities Companhia de Securitização

24 e 28/12

Cooperativa de Crédito Mútuo dos Funcionários Públicos do Poder Judiciário
da Capital do Estado de São Paulo – Judcred - CNPJ 07.651.495/0001-68, NIRE
35.400.083.921, Assembléia Geral Extraordinária. Edital de Convocação. O Presidente
da Cooperativa supra aludida, nos termos do Estatuto Social, convoca seus 345
(trezentos e quarenta e cinco cooperados), em condições de votar, para se reunirem
em Assembléia Geral Extraordinária no dia 04 de janeiro de 2022, obedecendo os
seguintes horários e quórum para sua instalação, cumprindo o que determina o Estatuto
Social: 1. Em primeira convocação, às 07:00 h., com 2/3 (dois terços) do total de
cooperados acima declinados; 02. Em segunda convocação, às 08:00 h. com a
presença de metade e mais um do total de cooperados acima declinados;  e, 03. Em
terceira e última convocação às 09:00 h. com a presença mínima de 10 cooperados
para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: 01. Aprovação da desfiliação  do
quadro de associadas da Central das Cooperativas de Crédito do Estado de São Paulo
– Cecresp. São Paulo, 22 de dezembro de 2021. Daniel Franco do Amaral – Presidente.
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EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDIDO 
NOS AUTOS DE INTERDIÇÃO DE CECÍLIA ABDELNUR MAR-
TINS, REQUERIDO POR MARIA CECÍLIA MARTINS E OUTRO - 
PROCESSO Nº1089757-81.2020.8.26.0100.O(A) MM.Juiz(a) de 
Direito da 7ªVara da Família e Sucessões,do Foro Central 
Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Erica Regina Colmenero 
Coimbra,na forma da Lei,etc.FAZ SABER aos que o presen-
te edital virem ou dele conhecimento tiverem que,por  sen- 
tença proferida em 23/07/2021, foi decretada a INTERDIÇÃO 
de CECÍLIA ABDELNUR MARTINS,CPF 072.735.538-40, decla-
rando-o(a) absolutamente incapaz de exercer pessoalmen-
te os atos da vida civil e nomeado(a) como CURADOR(A), 
em caráter DEFINITIVO, o(a) Sr(a). Maria Cecília Martins, 
CPF 084.501.798-58. O presente edital será publicado por 
três vezes, com intervalo de dez dias, e afixado na forma da 
lei.NADA  MAIS. Dado e passado nesta cidade de São 
Paulo, aos 09 de setembro de 2021.                          [16,27,07] 

Congresso Na-
cional aprovou
mais de 150
leis e cinco

emendas este
ano

Começou na quinta-feira (23)
o recesso parlamentar. As vota-
ções, no entanto, foram encer-
radas  na terça-feira (21) com a
conclusão da votação do Orça-
mento da União para o ano que
vem. O Parlamento retoma os tra-
balhos em 2 de fevereiro de 2022.
Durante o recesso, o Congres-
so Nacional funcionará sob o
comando de uma comissão re-
presentativa de parlamentares. 

Em 2021, o Congresso apro-
vou mais de 150 leis e cinco emen-
das constitucionais. Entre as
principais está a PEC dos
Precatórios, que abriu espaço
fiscal de R$ 43,8 bilhões para a
União gastar em 2022. A medida
determina que a aplicação dos
recursos economizados com o li-
mite de pagamento de precatórios
deverá ser utilizado exclusiva-
mente em seguridade social e no
programa Auxílio Brasil.

Diversas leis foram aprova-
das para amenizar o impacto da
pandemia de covid-19 no país.
Entre elas está o Novo Auxílio
Emergencial, proposta que criou
mecanismos de contenção fis-
cal, controle de despesas com
pessoal e redução de incentivos
tributários. Também permitiu ao
governo federal pagar um auxí-
lio emergencial este ano, com R$
44 bilhões por fora do teto de
gastos, para mitigar os efeitos
da pandemia de covid-19 na po-
pulação mais vulnerável.

Congressistas aprovaram
uma nova reforma eleitoral. En-
tre os principais pontos está a
contagem em dobro dos votos
dados a candidatos negros, ín-
dios e mulheres para efeito da
distribuição dos recursos dos
fundos partidário e eleitoral nas
eleições de 2022 a 2030. A medi-
da também abre uma possibili-
dade para deputados e vereado-
res não perderem o mandato se
deixarem os partidos, desde que
haja anuência das legendas para
essa saída. Além disso, fica pre-
vista a mudança na data das
posses de presidente da Repú-
blica e governadores. No caso
do primeiro, a posse será no dia
5 de janeiro, e no dos governa-
dores, no dia seguinte, 6 de ja-
neiro. Essa mudança valerá a
partir da eleição de 2026.

Deputados e senadores
analisaram ainda as mudanças
na Lei de Improbidade Adminis-
trativa. O novo texto da lei pas-
sou a exigir a comprovação de
intenção (dolo) para a condena-
ção de agentes públicos.

Entre as previsões de análi-
se dos congressistas em 2022
está a reforma administrativa
(PEC 32). Aprovada em comis-
são especial, a matéria aguarda
análise pelo plenário da Câmara
dos Deputados. A proposta pre-
vê a redução em até 25% de sa-
lários e jornada de servidores
públicos e a previsão de a União,
os estados e municípios firma-
rem contrato com órgãos e enti-
dades, públicos e privados, para
a execução de serviços públicos.
O texto retoma ainda a previsão
de contratação temporária de
servidores pelo período de até
dez anos.  (Agencia Brasil)
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Nacionais

Chega o SUV Chery Tiggo 7 Pro
O Tiggo 7 evoluiu. O SUV Premium da

CAOA Chery passa a ser comercializado na
versão Pro e chega ao mercado com mais
sofisticação e tecnologia. Produzido na uni-
dade fabril em Anápolis (GO), o Tiggo 7 Pro
já é vendido nas concessionárias pelo valor
de lançamento R$ 179.990. Com visual to-
talmente renovado, a versão também conta
com novo conjunto powertrain, mais focado
em performance e melhorias nos sistemas de
transmissão, suspensão e no conforto acústi-
co.

O Tiggo 7 Pro passa também a ser mais
espaçoso e, consequentemente, mais confor-
tável. O modelo cresceu em dimensões, além
de contar com um porta malas ainda maior,
visando atender o perfil do exigente consu-
midor do segmento de SUVs. O utilitário se
destaca ainda pela tecnologia. São mais de
10 itens de segurança e auxilio à direção,
sempre de série, que tornam o Tiggo 7 Pro
um dos SUVs mais completos do mercado.

O Tiggo 7 Pro é uma resposta da CAOA
Chery às demandas do mercado e dos con-
sumidores nacionais, além de já atender aos
novos limites de emissões do Proconve L7.
Sempre em evolução, a marca reforça seu
compromisso com a qualidade, tecnologia e
design e amplia seu portfólio na linha Pro que
tem como objetivo ser referência no segmento
premium, demonstrando todo seu potencial
em termos de inovação.

Moderno, conceituado globalmente e
muito bem aceito no mercado brasileiro, o
motor 1.6 Turbo GDI trouxe ainda mais per-
formance para o Tiggo 7 Pro. O propulsor é
movido a gasolina, tem injeção direta, quatro
cilindros, duplo comando de válvulas, com
duplo variador de fase (DVVT), tanto na
admissão, quanto no escape, além de ser
equipado com intercooler. Ele atua em con-
junto com uma transmissão DCT de 7 velo-
cidades que proporciona uma direção ágil e
confortável ao SUV. O câmbio wet dual clu-
tch tem também alavanca tipo joystick e op-
ção de trocas manuais.

Esse conjunto powertrain foi calibrado e
desenvolvido pela engenharia brasileira da
CAOA Chery que, por cerca de doze meses,
trabalhou no projeto priorizando a performan-
ce e a dirigibilidade ágil e agradável. Com
isso, o veículo ganhou mais potência e torque
na nova versão. São 187 CV de potência
máxima e 28 kgfm de torque máximo, dispo-
nível de 2.000 a 4.000 RPM. O ganho em
performance também se refletiu em núme-
ros. O utilitário esportivo acelera de 0-100
km/h em 8,09 segundos, um dos melhores
tempos da categoria.

O projeto contou ainda com parceiros
reconhecidos globalmente pela qualidade e
tecnologia, como a Bosch, que foi parceira
do time brasileiro no processo de calibração
do motor, sendo responsável também pelo
sistema de injeção.

Segurança exemplar
O Tiggo 7 Pro foi desenvolvido sob a pla-

taforma modular T1X, baseada em um com-
partilhamento de tecnologia com Jaguar Land
Rover, e que tem como um dos seus diferen-
ciais o fato de proporcionar alto nível de se-
gurança.  Graças a ela, o SUV possui ótimos
ângulos de entrada e saída (21 e 27, respec-
tivamente) que garantem bom desempenho
ao veículo em tipos variados de terreno e si-
tuações cotidianas.

Para garantir ainda mais a segurança
do novo modelo, a suspensão do Tiggo 7
Pro foi projetada pela engenharia da
CAOA Chery, levando-se em considera-
ção as condições das pistas brasileiras.
Com base em testes de rodagem, o time
de engenheiros desenvolveu o conjunto es-
pecificamente para o mercado nacional,
buscando entregar mais conforto, estabili-
dade e melhor dirigibilidade aos usuários.
Outro trabalho realizado foi no conforto
acústico, graças ao tratamento aplicado ao
veículo, a nova versão conta com redução
de até 4% no nível de ruído interno em re-
lação ao modelo anterior.

Também visando a segurança, a estrutu-
ra do Tiggo 7 Pro foi totalmente renovada,
passando a contar com mais de 60% de aços
de alta resistência. Por esse motivo, algumas
tecnologias também tiveram upgrade, como
o novo sistema ESP de controle eletrônico
de estabilidade, que é de última geração. O
Tiggo 7 Pro foi projetado para atender aos
requisitos de 5 estrelas do China-NCAP, ór-
gão equivalente ao Latin NCAP, contando
também com seis airbags (frontais, laterais e
de cortina).

Os freios são a disco nas quatro rodas
e atuam em conjunto com os sistemas ABS
(sistema de freio antitravamento) e EBD
(distribuição eletrônica de frenagem). O pa-
cote de segurança inclui ainda as tecnologi-
as EBA, que habilita automaticamente o li-
mite de desaceleração durante a frenagem
de emergência; BOS (smart pedal), que
identifica uma situação de emergência e de-
sacelera o veículo quando os pedais do ace-
lerador e freio são pressionados ao mesmo
tempo; BAS, sistema de assistência à fre-
nagem, que maximiza a atuação do ABS; e
ESS, sistema de alerta de frenagem de
emergência, que pisca as luzes de direção

de ambos os lados (setas) para sinalizar aos
motoristas que vêm atrás que está ocorren-
do uma frenagem brusca.

A novidade da CAOA Chery traz ainda
freio de estacionamento eletrônico, Auto Hold,
HDC (controle eletrônico de descida) e HHC
(assistente de saída em aclives).

Os itens de assistência à direção tam-
bém são pontos fortes do Tiggo 7 Pro. Extre-
mamente tecnológico, o veículo conta com
sistemas como ATCT (alerta de trafego cru-
zado traseiro), que informa o motorista, ao
acionar a marcha à ré, quando outro veículo
está se aproximando, evitando colisões e tor-
nando as manobras mais seguras; RCW
(alarme de colisão traseira), que alerta o
motorista em um aviso sonoro quando há ris-
co eminente de colisão traseira; DOW (ad-
vertência de abertura de portas), que avisa
sobre o risco de colisão ao abrir as portas;
detector de ponto cego (BSD) e faróis de
neblina dianteiros em LED com função de
assistência em curvas, que melhora a visibili-
dade em manobras em até 40 Km/h.

Design único
Outra importante mudança do Tiggo 7

Pro foi no design. O novo visual, fruto do
estúdio de design da Chery em Frankfurt, na
Alemanha, foi desenhado por profissionais
renomados com passagens por tradicionais
marcas premium em todo o mundo. Marca-
do pela contemporaneidade, o novo Tiggo 7
Pro possui identidade própria, cheia de per-
sonalidade e ainda mais imponente.

A grade dianteira, com desenhos tridi-

mensionais e presença marcante, se unem
de forma harmoniosa com os sofisticados
faróis full LED do conjunto óptico dianteiro.
Já as luzes DRL (Daytime Running Light)
verticais são responsáveis pelo olhar único e
marcante do veículo. Na lateral, o SUV é
marcado por três linhas principais, que criam
um efeito diferenciado e combinam elemen-
tos dinâmicos e estáticos, dando ao veículo
um visual mais sofisticado. As rodas, de 18",
de desenho exclusivo também foram pensa-
das especialmente para compor o design
como um elemento requintado. Já na trasei-
ra, as lanternas integradas passam a sensa-
ção de fluidez, enquanto as duas saídas de
escapamento conferem mais esportividade ao
modelo.

Essa mesma identidade imponente e so-
fisticada dá o tom do design interior do Tiggo
7 Pro. O interior conta com luz ambiente em
LED com sete opções de cores, materiais de
altíssima qualidade e acabamento impecável.
O console central elevado, com comandos
ergonomicamente instalados, é integrado ao
comando touch do ar condicionado inteligen-
te, que é dual zone, independente e conta com
saída de ar traseira. Dessa forma, tanto ocu-
pantes da dianteira quanto da traseira do ve-
ículo podem controlar a saída de ar.

Os bancos são revestidos em material
premium e possuem encosto de cabeça para
todos os cinco ocupantes. Esse mesmo ma-
terial reveste o volante multifuncional de de-
sign esportivo e com quatro ajustes manuais
de profundidade e altura.

Maiores dimensões, conforto e tec-
nologia inigualável

O Tiggo 7 Pro também cresceu e passa
a contar com ainda mais conforto e espaço
interno. São 4.500 mm de comprimento, 1.842
mm de largura e 1.705 mm de altura, além
de um entre-eixos de 2.670 mm. O porta-
malas também ganhou mais espaço e passa
a ter capacidade para 475 litros. Além disso,
o SUV é o único da categoria que oferece
abertura e fechamento do porta-malas auto-
máticos de série. O porta-malas também pos-
sui abertura por sensor de presença, sistema
antiesmagamento e regulagem de altura de
acordo com a preferência do usuário.

Entre os itens de conforto e conveniên-
cia disponibilizados de série e pouco comuns
ao segmento, destacam-se ainda: o teto solar
panorâmico basculante de 1,13m² com op-
ção de abertura da parte frontal; o banco do
passageiro elétrico com quatro opções de
ajuste, além das seis possibilidades de ajuste
do banco do motorista, inclusive da região
lombar; e o Comando de Climatização à Dis-
tância (CCD).

Há ainda carregador de celular wireless
de carregamento rápido 15W, com função de
alerta em caso de esquecimento do objeto
dento do veículo, chave presencial com bo-
tão de partida, volante multifuncional com
acabamento premium, além de retrovisores
com ajuste elétrico, rebatimento automático
e desembaçador.

Pensado minuciosamente para proporci-
onar uma experiência única ao condutor e
ocupantes, o Tiggo 7 Pro eleva o patamar do
segmento de SUVs no quesito tecnologia. O
veículo traz o maior multimídia do segmento,
com 10,25", e o maior painel de instrumentos
(12,3"). Além disso, entre os competidores
diretos, o veículo é o único que possui câme-
ra 360 graus de série. De alta definição, o
sistema conta com quatro câmeras de ângu-
lo amplo que permitem uma imagem mais
nítida para observar obstáculos. Em vagas
de estacionamento estreitas, por exemplo, as
câmeras trabalham em conjunto com o sen-
sor de estacionamento e exibem no multimí-
dia guias estáticas e dinâmicas durante as
manobras.

O Tiggo 7 Pro estreia a cor Midnight Blue
(metalizada) no portfólio da CAOA Chery.
Ele também será comercializado nos tons
Branco Perolizado, Preto Metálico, Prata
Metálico e Cinza Metálico. A garantia é de
três anos para o veículo completo e cinco anos
para motor e câmbio.

A Audi do Brasil confirma a retomada
da produção em sua fábrica de São José dos
Pinhais, no Paraná, a partir de meados de
2022. Os modelos escolhidos para a linha de
montagem brasileira são o Audi Q3 e o Audi
Q3 Sportback, ambos com motor 2.0 e a tra-
ção quattro

A produção do Audi Q3 com motor 2.0
em suas duas carrocerias será feita em uma
linha de montagem exclusiva, a mesma que
produziu a geração anterior do SUV até 2019.
Os modelos chegarão no porto de Parana-
guá divididos em conjuntos de peças e partes
vindos da fábrica de Györ, na Hungria, para
a montagem em solo brasileiro.

Em conjunto com as concessionárias, a
Audi anunciou sua estratégia de eletrifica-
ção no País: em uma ação inédita, a empresa
das quatro argolas e sua rede de distribuido-
res se uniram para ampliar a infraestrutura
de recarga ultrarrápida brasileira. A partir de
2022, serão investidos mais de R$ 20 milhões
para instalar estações de recarga DC de
150kW em quase todas as concessionárias
da marca no Brasil. Nestes carregadores, o
100% elétrico Audi e-tron, por exemplo, re-
carrega a bateria de 0% a 80% em menos
de 25 minutos.

Audi Q3 e Audi Q3 Sportback brasi-
leiros

Os Audi Q3 e Audi Q3 Sportback nacio-
nais terão o já consagrado motor EA888 2.0
TFSI gasolina de quatro cilindros com inje-
ção direta e turbocompressão, que entrega
340 Nm de torque e potência de 231 cv. Além
disso, a produção marcará dois fatos inédi-
tos: será a primeira vez que a Audi montará
um modelo com a tração quattro no País e a

Para o próximo ano duas motocicletas e
uma scooter da alta gama Honda trazem atu-
alizações importantes, que não alteram o con-
junto de características fundamentais que lhes
deu reconhecimento e sucesso, mas que as
renova e prepara para satisfazer as mais ele-
vadas expectativas dos clientes Honda.

Honda CB 1000R
A sigla “CB 1000R” há uma década de-

signa a naked Top da Honda. Performance,
design e alta tecnologia são as característi-
cas de base destes modelos, que se somam à
excelente maneabilidade e versatilidade. Em
2019, a CB 1000R Neo Sport Café subiu a
régua do segmento naked para um patamar
impensável, conciliando o design minimalista
a uma performance extrema. A versão 2022
está ainda mais agressiva e moderna, e nes-
te contexto ocupa posição de destaque o novo
painel TFT colorido de 5 polegadas e a co-
nectividade proporcionada pelo HSVCS -
Honda Smartphone Voice Control System -,
que permite integrar as facilidades dos smar-
tphones ao dia a dia do uso da motocicleta.
Detalhes estéticos inéditos põe em evidência
a nova geração da CB 1000R, como por
exemplo o grupo ótico dianteiro, as rodas,
molduras do radiador redesenhadas e o novo
subquadro.

Outra grande novidade para 2022 é a

Audi do Brasil
retoma produção

local em 2022

primeira vez que irá equipar uma transmis-
são tiptronic de oito velocidades a um veícu-
lo com motor transversal, que proporciona
rápidas e confortáveis trocas de marchas.

Desde seu lançamento em fevereiro de
2020 o Audi Q3 virou referência em seu seg-
mento e se tornou o veículo mais vendido da
Audi no Brasil já em seu primeiro ano. Am-
bos incorporam a nova linguagem de design
da família Q, apresentada no Brasil com o
Audi Q8, modelo completamente novo da
marca. Na parte frontal um dos principais
destaques é a grade Singleframe com dese-
nho octogonal.

O interior complementa o projeto do ex-
terior e segue a tendência dos modelos topo
de linha da marca. Assim como nos A6, A7 e
Q8, os novos Audi Q3 trazem como elemen-
to central o novo conceito do MMI com dis-
play de 8,8" sensível ao toque integrado ao
painel, que é inclinado em 10 graus em dire-
ção ao motorista, ergonomicamente bem lo-
calizados. O volante com shift paddles é item
de série.

Outro destaque é a divisão de espaço alta-
mente variável: os bancos traseiros são corre-
diços de série e podem ser movidos para frente
em 150 milímetros na Q3 e 130 milímetros na
Q3 Sportback. E o porta-malas merece um
capítulo à parte: tanto o Q3 quanto o Q3 Spor-
tback possuem 530 litros, o maior volume da
categoria. Com os encostos totalmente rebati-
dos, o volume salta para 1.525 litros no Q3 e
1.400 litros no Q3 Sportback.

A lista de equipamentos completa e os
valores serão divulgados em breve em con-
junto com o início da pré-venda.

Motos

Honda anuncia três
novidades para 2022

versão Black Edition, que explora a agressi-
vidade do preto aplicado à todas as superfí-
cies em uma versão customizada de fábrica.
Equipamento exclusivo da versão Black Edi-
tion é a capa do assento do passageiro, que
transforma a CB 1000R em uma exclusiva
monoposto. No âmbito técnico, o poderoso
motor de quatro cilindros em linha de 141,4
cv de potência e 10,2 kgf.m de torque teve o
sistema de injeção PGM-FI reprogramado
para proporcionar melhor resposta ao acele-
rador. Ineditismo técnico exclusivo da ver-
são Black Edition é o quickshifter, sistema
que dispensa o uso da embreagem e propor-
ciona trocas de marcha mais rápidas, aumen-
tando o poder de aceleração e desempenho
global do modelo.

Honda X-ADV
A maior e mais tecnológica scooter da

Honda, introdutora do conceito Adventure no
segmento e sucesso mundial, a X-ADV vem
com painel TFT colorido de 5 polegadas, motor
mais potente com quatro modos de pilotagem,
relações de câmbio revistas (as três primei-
ras marchas mais curtas, as três últimas mais
longas) e o HSVCS - Honda Smartphone
Voice Control System -, acessório que tanto
no dia a dia urbano como nas viagens de qual-
quer tamanho, oferece praticidade que tem
tudo a ver com scooters. O chassi, redese-

nhado, permitiu o aperfeiçoamento da carro-
ceria sem prejuízo ao característico design,
onde se destaca o novo para-brisa mais pro-
tetivo, regulável em cinco posições. A nova
X-ADV está 3 kg mais leve e o espaço sob o
assento passou de 21 a 22 litros de capacida-
de.

Inovadora desde seu surgimento e agora
aperfeiçoada em detalhes mecânicos e estéti-
cos, a scooter X-ADV é única, exclusiva e
inovadora, e espelha com fidelidade a filosofia
Honda, de atender os anseios de seus clientes
e estimular o desejo pelas duas rodas através
de produtos excitantes e criativos.

Honda NC 750X em duas versões
A versatilidade está no DNA deste mo-

delo desde seu lançamento há uma década,
e nesta versão 2022 a NC 750X recebeu a
mais profunda atualização de sua história. O
novo design trouxe modernidade através de
carenagens redesenhadas e um novo para-
brisa, mais protetivo. Todavia, o tripé de qua-
lidades que está na raiz do sucesso do mode-
lo - praticidade, conforto e maneabilidade -
foi lapidado de maneira a exaltar o que já era
considerado exemplar. Característica ímpar
e muito apreciada da NC 750X é porta-ca-
pacete, que ocupa o espaço onde usualmen-
te as motocicletas tem o tanque de combus-
tível, e que na versão 2022 teve sua capaci-
dade aumentada de 22 para 23 litros. O novo
painel LCD permite a fácil gestão dos três
modos de pilotagem, que em conjunto com o
HSTC - Honda Selectable Torque Control,
determina pleno controle do motor bicilíndri-
co de 745cc, que recebeu um upgrade em
potência e torque.

Todo o ineditismo estético e técnico da
Honda NC 750X versão 2022 será comple-
mentado pela oferta do modelo em versão
com câmbio DCT, que na Europa já repre-
senta 52% das vendas do modelo, e a manu-
tenção da versão com câmbio convencional.
A decisão de oferecer dois tipos de trans-
missão para a NC 750X alinha a crossover
com a mais recente geração da maxitrail Hon-
da Africa Twin. Outro ponto em comum en-
tre estes modelos é a oferta de uma linha
completa de acessórios dedicados para a NC
750X. como já ocorre com a Africa Twin.

A chegada à rede de concessionárias
Honda está prevista para o primeiro quadri-
mestre de 2022.
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